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Produção efi ciente
A consolidação do arranjo 
produtivo local na indústria de 
confecções, em Catalão, permitiu 
que o setor superasse gargalos
no processo de produção, com
maior qualifi cação de empresários
e trabalhadores e ganhos de 
produtividade. Uma estratégia
agressiva de marketing também
ajudou a puxar as vendas.
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Reciclagem do lixo
Fórum sobre Coleta Seletiva de 

gg
Material Reciclável e Inclusão 
Social busca caminhos para melhor 
gestão dos resíduos gerados nas 
cidades. Fomento a associações e a 
cooperativas de catadores pode trazer 
soluções ambientalmente corretas,
com grande potencial para geração de 
empregos e renda.

Ganhos para todos
Prêmio Sesi de Qualidade no

pp
Trabalho (PSQT), um estímulo
ao exercício da responsabilidade 
social empresarial, bate recorde de 
inscrições na edição de 2007, com 
32 empresas participantes.
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Indústria ganha novo perfi l
Desembarque de mais uma montadora e
investimentos nos segmentos alcooleiro e
farmacêutico alteram perfi l da indústria goiana,
que ganha espaço na divisão do valor produzido 
pelo setor em todo o País. Crescimento vigoroso 
e desconcentração ajudam a aliviar pressões sobre
centros urbanos.
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Deus ajuda
quem trabalha

Quando os pioneiros da industrialização
goiana fundaram a Federação das Indús-
trias do Estado de Goiás, em dezembro de

1950, instalando-a em maio de 1952, por maior visão,
QQ
idealismo e otimismo que tivessem, jamais imagina-
riam o estágio atual desse setor produtivo em Goiás,
responsável por 35% do PIB e com mais de 200 mil
empregos formais. Os cinco sindicatos que a consti-
tuíram representavam a desoladora realidade de nos-
sas principais e incipientes áreas industriais de então:
da construção e mobiliário, da confecção de roupas
de homem, de calçados, de ali-
mentação e gráficas. Fora dessa
realidade, só o sonho.

Uma conhecida norma de sa-
bedoria popular explica o sucesso
de hoje: Deus ajuda quem traba-
lha. O trabalho, desde logo, se
tornou marca registrada da Fieg,
que nos últimos 55 anos partici-
pou intensamente de todas as ini-
ciativas em busca da industriali-
zação, nos setores privado e público. Quando surgiu a
Fieg, faltava o essencial, que é a eletricidade, da qual
o Estado só começou a dispor na segunda metade da
década de 50, com a inauguração da pequena Usina
do Rochedo e da primeira etapa de Cachoeira Doura-
da, além da recém-criada Centrais Elétricas de Goiás
S.A. (Celg)). Com a participação ativa da Fieg, surgiu
em 1958 a Lei 2.000, a primeira de incentivos fiscais,
e veio a criação da Carteira de Desenvolvimento do
Banco do Estado de Goiás (BEG), em 1972.

A aceleração do processo começou modestamente

em 1977, com o Banco de Desenvolvimento de Goiás
e a implantação do Daia, em 1978, para avançar com
o Fomentar, em 1984, e deslanchar com o Produzir,
em 2000. Somem-se a eles o crescimento da produ-
ção de grãos e a implantação de distritos industriais,
até chegarmos à animadora realidade dos nossos dias:
oficialmente, nos últimos oito anos, aprovados 1.210
projetos de instalação ou ampliação de indústrias,
geradoras de 134 mil empregos, com investimentos
diretos de quase R$ 18 bilhões.

Alguns desses frutos do Produzir e do Fomen-
tar estão apresentados nesta edição
da Goiás Industrial. São números e
dados surpreendentes, relacionados
a empreendimentos dos mais dife-
rentes tipos, da produção de moda
à de remédios, de minérios à uma
segunda fábrica de automóveis.

Mas, em termos de desenvol-
vimento, nada está definitivamente
pronto e acabado e chegou a hora
de se aprimorar o Produzir, para a

consolidação definitiva do parque industrial goiano.
É uma exigência para agregação de valores a nossas
matérias-primas, inovação constante de tecnologias
e salto de qualidade, com prioridade para áreas es-
tratégicas, no fortalecimento das cadeias produtivas
e apoio maior ao empreendedorismo voltado para
nossa vocação econômica. Em todo esse processo,
o Sistema Fieg – Federação, Sesi, Senai, IEL e ICQ
Brasil –, em permanente aprimoramento, tem muito a
oferecer, na sua tradição de trabalho e sintonia com
os anseios empresariais.
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“O trabalho, desde 
logo, se tornou marca
registrada da Fieg, que

nos últimos 55 anos 
participou intensamente
de todas as iniciativas em
busca da industrialização”

Maio/Junho 2007
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A “Super-Embrapa” e o “tchinami”
O avanço acelerado da economia chinesa e todas as suas conseqüências para a economia mundial, 

Brasil incluído, criam desafi os e oportunidades únicas para o País. Muito certamente, avalia o economis-
ta João Furtado, coordenador do Diretório da Pesquisa Privada e do Observatório de Estratégias para 
a Inovação e professor do Departamento de Engenharia de Produção da Escola Politécnica da Univer-
sidade de São Paulo (USP), alguns setores da indústria não sobreviverão ao que chama de “tchinami” 
– mistura de China com tsunami, ondas gigantescas que varreram o sudeste da Ásia há três anos.

A solução estratégica para enfrentar o fenômeno chinês, aponta Furtado, em entrevista à Goiás In-
dustrial, passa pela reconversão de setores-chave, como o complexo metal-mecânico, com incorporação ll
acelerada de ciência, tecnologia e conhecimento, gerando capacidade para inovar. A mesma receita vale 
para a agricultura e a pecuária, hoje favorecidas pelo boom chinês. Parte dos ganhos alcançados neste 
momento, diante da elevação dos preços das commodities, defende Furtado, deveria ser direcionada 
para um fundo, que trataria de fi nanciar essa reconversão. O processo, no entanto, deve ocorrer de for-
ma integrada, sob o comando de uma “Super-Embrapa”.

João Furtado

Goiás Industrial – Como 
tem caminhado o investimento 
em inovação no País?

João Furtado – No caso brasi-–
leiro, pode-se aplicar aquela história 
do copo d’água pela metade. Muita 
gente vê o copo meio vazio e outros 
preferem ver o copo meio cheio. 
Vejo de uma outra forma: o copo, 
no caso da inovação, está meio va-
zio, mas tem água sufi ciente para 
alimentar uma trajetória positiva no 
desenvolvimento do Brasil. Nem 
sempre isso é reconhecido de forma 
adequada. Estamos numa região do 
País que é produto da capacidade 
de inovação brasileira. Nos tempos 
dos nossos avós, o Centro-Oeste era 
uma terra de saúva e hoje ela compe-
te com vantagens com a agricultura 
mais desenvolvida do mundo, que 
inventou a agricultura moderna, que 
é o Meio-Oeste americano. Isso não 
ocorre por acaso, não é obra de Deus, 
não é obra da natureza. É resultado 
da conjunção de fatores positivos, 
alguns naturais, outros criados pelo 
conhecimento, pela ciência brasilei-
ra. O exemplo mais eloqüente disso 
é que as pessoas dizem que o Brasil 
possui condições edafoclimáticas 
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adequadas à soja e que por isso tem
alta produtividade. O que não é ver-
dade. A soja odeia sol. Nós a ensina-
mos a tomar sol. A ciência brasileira
ensinou a soja a aprender a tomar sol
e hoje ela cobre o território nacional.
Todas as sementes de soja brasilei-
ras são inoculadas por três micro-
organismos, chamados rizóbios,
produtos da pesquisa desenvolvida
por uma senhora, que deveria ter seu
nome em dezenas de escolas brasi-
leiras, em todos os níveis. Temo que,
se perguntarmos, mesmo pessoas
esclarecidas não saberiam responder 
quem foi Joana Doberainer (pesqui-
sadora da Embrapa).

Goiás Industrial – Qual a im-
portância da pesquisadora para a
agricultura brasileira?

João Furtado – Ela foi uma–
cientista tcheca que fez pesquisas
no Brasil desde o fi nal dos anos 40,
início dos anos 50, e que criou o
método de inoculação da soja com
microorganismos, o que permite
economizarmos, por ano, muito
mais do que US$ 1 bilhão em adu-
bos, além dos impactos positivos
sobre o meio ambiente decorrentes
do fato de não ser preciso a utiliza-
ção de nitrogênio na adubação. Os
microorganismos fazem a fi xação
natural do nitrogênio do ar na plan-
ta, permitindo o seu crescimento.

Goiás Industrial – Você pre-
tende demonstrar...

João Furtado – Quero dizer –
o seguinte: temos ciência, tecnolo-
gia e conhecimento, no Brasil, em
coisas que não reconhecemos como
tecnológicas. E, portanto, uma parte
do copo que imaginávamos vazia, na
verdade, é de água que já bebemos e
da qual nos alimentamos.

Goiás Industrial – Como ocor-
reu esse avanço?

João Furtado – A maior parte–
dos avanços conseguidos no setor 
agrícola é resultado de uma obra cole-
tiva que envolveu muitos outros seto-
res. A agricultura brasileira não seria
o que é sem o Instituto Nacional de

Pesquisas Espaciais (Inpe), que reco-
nhece, do espaço, o que acontece na
Terra. Então temos o que há de mais
avançado em pesquisa espacial subsi-
diando a decisão do agricultor. Cada
vez mais esses avanços são concate-
nados, organizados sistemicamente,
envolvendo a química, biologia fun-
damental, genômica, informática,
matemática.

Goiás Industrial – Isso mostra
que tecnologia está presente no dia-
a-dia das pessoas e que não é exata-
mente um bicho de sete cabeças.

João Furtado – Quero dizer –
que as grandes inovações raramente
decorrem de grandes sacadas. Qua-
se sempre são monumentais obras
coletivas. Posso dar um exemplo da
História para que todos entendam
melhor. A difusão da eletricidade não
dependeu apenas do gerador, da linha
de transmissão, da distribuição ou da
lâmpada. Nada disso poderia ter sido
desenvolvido se não houvesse um
“aparelhinho” minúsculo chamado
medidor. Sem o medidor, a eletricida-
de não teria vencido. Por quê? Porque
não tem negócio sem o medidor.

Goiás Industrial – Falta essa
articulação no Brasil, na área de
inovação?

João Furtado – Estou defen-–
dendo a idéia, e isso é especialmente
verdadeiro numa região tão próspera
como a Centro-Oeste, de que os pró-
ximos passos terão que ser cada vez
mais organizados a partir dessa visão
sistêmica, coordenada, articulada.
Estamos, hoje, recebendo algumas
das benesses da euforia chinesa, na
verdade, uma vaga econômica de
dimensões fabulosas que tenho cha-
mado, numa expressão brincalhona,
de “tchinami”. Há dez anos, não sa-

bíamos o que era uma China voltada
para o mundo, crescendo a taxas fa-
bulosas, alimentando a prosperidade
de muitas regiões do mundo e, ao
mesmo tempo, determinando a de-
cadência de muitas outras regiões.
Esse fenômeno de proporções monu-
mentais nos oferece algumas oportu-
nidades e uma grande ameaça – a de
confi armos que os preços agrícolas
dos recursos naturais continuarão su-

bindo. Podemos nos esconder atrás
de empreendimentos que não são tão
bons simplesmente porque os preços
estão subindo.

Goiás Industrial – Qual é a
estratégia a ser adotada?

João Furtado – Este é o mo-–
mento de fazermos um grande
esforço em direção daquilo que
poderíamos chamar de uma “Super-
Embrapa”. Uma parte da bonança
dos preços agrícolas deveria ser ime-
diatamente canalizada para produzi-
la. O que pode ser feito por meio de
uma rede no País ou nos Estados,
coordenada estadualmente e nacio-
nalmente. O modelo pode ser discu-
tido, mas uma parte dos efeitos des-
sa bonança, com alta dos preços das
commodities, deveria ser transferida
para construir as bases futuras.

Goiás Industrial – A Embrapa
deverá investir, nos próximos cinco
anos, em torno de R$ 50 milhões
em pesquisas com a agroenergia,
diante de US$ 1,6 bilhão reserva-
dos pelo Departamento de Agri-
cultura dos Estados Unidos para o
setor. Há uma discrepância imensa
entre esses números.

João Furtado – Tenho um–
amigo que foi para os EUA con-
versar com muitas pessoas do setor.
Um dos entrevistados por ele disse o

“No caso da inovação, o copo está meio 
vazio, mas tem água suficiente para
alimentar uma trajetória positiva no
desenvolvimento do Brasil”



seguinte: “We work under no econo-
mic restriction”. O que signifi ca que 
não há restrições econômicas para 
fazer pesquisas no setor de bioener-
gia. Se o projeto é bom, o dinheiro 
é aplicado. Apenas para o setor de 
açúcar e álcool, base principal de 
nossa agroenergia, este número de 
R$ 50 milhões representa menos de 
0,1% – quer dizer, um em cada mil 
– do faturamento desse setor. Conhe-
ço um projeto de pesquisa genômica 
que precisa, digamos, de R$ 35 mi-
lhões a R$ 40 milhões. Esse projeto 
poderá aumentar o teor de sacarose 
na cana-de-açúcar de 13,5% para 
14,5%. Para simplifi car as contas, 

isso signifi ca produzir o equivalente 
a 540 mil hectares de cana nova. Es-
taria preservando 540 mil hectares 
ou aumentando a produção nessas 
proporções.

Goiás Industrial – Esse proje-
to está caminhando?

João Furtado – Anda de-–
vagar, muito devagar. O Brasil 
formou competências científi cas, 
motivou-as a se interessarem pelos 
seus problemas. Estimuladas pelos 
interesses brasileiros, essas compe-
tências criaram conhecimento para 
gerar uma nova cana. Essa nova 
espécie tem não só esse potencial 
– estou falando apenas de uma pes-
quisa genômica –, mas a mesma 
pesquisa pode produzir cana com 
capacidade de resistir ao estresse 
hídrico ou de produzir muito mais 
biomassa do que sacarose, porque 
por meio de hidrólise, no futuro, 
será possível recuperar as cadeias 
de carbono da celulose para produ-
zir mais álcool e mais açúcar. Todo 
esse processo é produto da ciência 
brasileira. Pode-se fazer isso, mas 
não gastando R$ 50 milhões.

Goiás Industrial – Há o risco 
de o País perder essa corrida pela 
segunda geração do etanol?

João Furtado – Acho que, 
hoje, esse é o risco mais provável. 
A tradição do “deitado em berço es-
plêndido” se aplica, neste caso, enor-
memente. Porque, confi ante em sua 
liderança (no setor de etanol), o País 
está tomando decisões erradas, viabi-
lizando projetos inviáveis por meio 
desse preço. O Brasil está confi ando 
que a velocidade dos EUA e de ou-
tros países nesse assunto é uma ve-
locidade incremental, quando não é. 
Eles não estão trabalhando para me-
lhorar o desempenho no setor, estão 

construindo outras bases para o de-
senvolvimento no futuro. E fazendo 
isso conciliando ciência com direito. 
Os microorganismos que fi zerem a 
hidrólise do material celulósico serão 
patenteados, serão produto de uma 
engenharia genética sofi sticada e 
você pagará direitos por isso. Podere-
mos até possuir a cana mais produti-
va do mundo, uma grande vantagem 
que temos, mas talvez tenhamos que 
pagar royalties pelos processos indus-
triais de transformação nesse setor. 
Não estou dizendo que o Brasil deve-
ria ignorar a ciência mundial e fazer 
sua própria ciência. Mas, se você não 
se sentar à mesa com cartas altas, não 
joga. Você só terá direito às patentes 
de outros países, em condições ade-
quadas, se tiver conhecimento e pa-
tentes brasileiras igualmente fortes, 
capazes de ser moedas de troca.

Goiás Industrial – No caso, 
jogar com cartas altas signifi ca 
dispor de processos e produtos que 
tenham relevância?

João Furtado – Exatamente. –
Esta é a carta alta. Ela não pode ser 
nossa extensão territorial ou as ex-

celentes condições de clima e solo. 
Isso não é sufi ciente para jogar esse 
jogo, que não é dado por fatores 
táticos, mas por fatores dinâmicos: 
quanto conhecimento você tem, 
quanto você é capaz de produzir, 
quanto você produziu e protegeu 
em patentes sólidas.

Goiás Industrial – Qual seria, 
neste caso, um projeto para o País, 
quais seriam as metas adequadas?

João Furtado – Proporia, pro-–
visoriamente, o seguinte mecanis-
mo: o sobrepreço que a China criou 
para os produtos que exportamos 
representa um ganho vindo do céu, 
uma dádiva. Esse “negócio da Chi-
na” deveria ensejar, imediatamente, 
a criação de um fundo de desen-
volvimento científi co e tecnológico 
voltado para a consolidação desse 
agronegócio em bases modernas. 
Deveríamos estabelecer metas do 
seguinte tipo: em cinco anos, ter 
plantas comercialmente factíveis, 
prontas para mudar a produtividade 
do setor em 20%, 30%, 40%. Deve-
ríamos ser capazes de produzir cana, 
ao mesmo tempo, para açúcar, via 
caldo ou hidrólise; deveríamos ser 
capazes de construir processos bio-
tecnológicos de fermentação alter-
nativos àqueles que serão desenvol-
vidos no restante do mundo, porque, 
mesmo que não sejam tão efi cientes 
quanto, serão importantes para cons-
truir uma posição negociadora.

Goiás Industrial – A mesma 
linha de atuação não se aplicaria 
ao restante do agronegócio?

João Furtado – Já que estamos –
falando do agronegócio, por que a 
carne brasileira tem de ser exportada 
como commodity se temos todas as 
condições técnicas, econômicas, sa-
nitárias e institucionais de produzir 
carne de primeira qualidade? Por que 
temos que vender a tonelada de carne 
a US$ 1,2 mil quando há mercados 
que pagam US$ 3 mil? Isso tem que 
ser uma nota ao mesmo tempo da 
ciência brasileira, da tecnologia, da 
política industrial, agrícola, comer-
cial e sanitária. Isso tem de formar 

“Quero dizer que a grande inovação
raramente decorre de grandes sacadas.
Quase sempre as grandes inovações
são monumentais obras coletivas”
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um sistema articulado. Estamos em
uma região (Centro-Oeste) onde isso
seria mais fácil de se fazer por razões
evidentes. Mas é preciso ter liderança
e agilidade, porque, além de construir 
estradas, que são fundamentais, e im-
plantar infra-estrutura – tudo isso é
muito importante –, o desafi o é cons-
truir as bases invisíveis desse setor 
no futuro. As bases invisíveis são o
conhecimento. Signifi ca colocar “Jo-
anas Doberainer” em cada um dos
segmentos do agronegócio, de forma
coordenada, articulada. Recurso para
isso existe. Bastaria capturar 3%, 5%
do valor dessa margem que foi cria-
da pelo boom chinês e destinar a um
fundo para fi nanciar a construção do
futuro para o setor. O que não é pos-
sível é confi ar que a natureza valerá
para sempre e imaginar que vamos
nos benefi ciar indefi nidamente de
uma prosperidade criada pela China
e que os chineses teriam como con-
trolar esse processo.

Goiás Industrial – De que
forma?

João Furtado – Digo contro-–
lar no seguinte sentido: o Ocidente
abandonou a África à própria sorte;
a China levou a Beijin 32 técnicos
de países africanos, fez uma reunião
de cúpula com esse pessoal e fi rmou
acordos de cooperação para desen-
volver os setores de recursos naturais
em todos aqueles países. Isso signi-
fi ca que, em breve, num intervalo
que pode ser de dez anos, 15 anos,
não mais do que isso, poderemos ter,
para cada uma das commodities im-
portantes que a China importa, no-
vas fontes de suprimento.

Goiás Industrial – O senhor 
citou no início da entrevista a ques-
tão do agronegócio e o crescimento
das exportações no setor. Para al-
guns analistas, a indústria do País
estaria enfrentando um processo
de especialização precoce em se-
tores mais ligados a commodities
agrícolas e minerais, com certa
desindustrialização em segmentos
mais tradicionais. Como o senhor 
analisa essa questão?

João Furtado – Responderei em–
dois planos. O primeiro refere-se ao
debate sobre o assunto como ele tem
sido colocado atualmente. O segundo,
à resposta possível do Brasil a este mo-
mento. A Inglaterra demorou 150 anos
para se tornar uma potência mundial. A 
China começou as reformas em 1972.
Em menos de 25 anos, se transformou
na maior potência industrial do mun-
do. Estamos falando de um país que
tem 1,5 bilhão de pessoas. Quando a
Inglaterra comandou a indústria no
mundo tinha 30 milhões de habitan-
tes. Quando os Estados Unidos passa-
ram a comandar o mundo, na primeira
metade do século 20, tinham entre 100
milhões e 150 milhões de pessoas, ou
pouco mais do que isso. Nenhuma in-
dústria no mundo será como era antes
da emergência da China, pois ela não é
um detalhe, é um mundo novo. Esta é
a dimensão, é um “tchinami”, um mo-
vimento de dimensões colossais. Você
demora 20 anos para acumular capa-

cidade competitiva na indústria de cal-
çados. A China importa 800 técnicos
calçadistas brasileiros, constrói um
bairro brasileiro lá, monta fábricas que
são cinco a dez vezes maiores do que
as maiores fábricas brasileiras. Nesse
processo, alguns setores da indústria
vão morrer. Não existe possibilidade
de concorrência. Existe possibilidade
de defi nir coisas que sejam capazes
de reunir o melhor do Brasil, que não
é commodities. O melhor do País é o
que reúne a abundância de recursos
naturais com a qualidade da ciência,
da tecnologia, do tecido empresarial e
dos trabalhadores brasileiros.

Goiás Industrial – O que fa-
zer com as áreas que deverão sair 
como perdedoras nesse processo?

João Furtado – As áreas que

encolherão, e muitas vão encolher,
terão que ser compensadas por uma
projeção global do Brasil nas suas
áreas de excelência.

Goiás Industrial – Essas áre-
as estão estabelecidas com clareza
hoje ou ainda há a necessidade de
defi nir quais são elas?

João Furtado – A meu ver,
estão totalmente por ser defi nidas.
Estamos gastando velas com defun-
tos, não estamos gastando vitaminas
com atletas vencedores. Deveríamos
estar preocupados em levar ao pro-
cesso de reconversão mais rápido das
atividades que têm menores chances
de sobrevivência e nas que têm mais
chances de sobrevivência.

Goiás Industrial – Quais seto-
res deveriam liderar esse processo
de reconversão?

João Furtado – Coloco três
grandes áreas. A primeira ligada à

agricultura e pecuária, baseada em
conhecimento, ciência, tecnologia
e inovação. Não falei a expressão
agronegócio. Refi ro-me a uma única
coisa, que só tem sentido do começo
ao fi m, que é agricultura e pecuária
baseadas em ciência, tecnologia e
conhecimento. É este todo, não um
pedaço dele, incluindo biotecnologia
e genoma. O segundo pedaço é um
setor metal-mecânico dinamizado
por tecnologias modernas, sobretudo
nanotecnologia. O complexo metal-
mecânico brasileiro é uma fortaleza,
mas ou ele se reconverte rapidamente
e incorpora aceleradamente ciência,
tecnologia e inovação ou estará ame-
açado em breve. A terceira dimensão,
a meu juízo fundamental, é a identifi -
cação de oportunidades para o Brasil
a partir das necessidades do País.

“Quem é que está construindo a 
prosperidade de amanhã? Onde estão 
os recursos para alimentar a ciência, a
tecnologia e o conhecimento brasileiro em 
direção a novos produtos e processos?”
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SINDICATOS COM SEDE NA FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE GOIÁS - FIEG
Av. Anhanguera, nº 5.440, Edifício José Aquino Porto, Palácio da Indústria, Centro, Goiânia - GO, CEP 74043-010

SINDICATOS COM SEDE EM OUTROS ENDEREÇOS

SINDICATOS COM SEDE EM ANÁPOLIS
Av. Engº Roberto Mange, nº 239-A, Jundiaí, Anápolis / GO

CEP 75113-630 Fone/Fax (62) 3324-5768 e 3311-5565
e-mail: sind.industria@terra.com.br

SIAEG
Sindicato das Indústrias de Alimentação no Estado
de Goiás
Presidente: Sandro Antônio Scodro Mabel
Fone (62) 3224-4253 / Fax 3224-9226 - siaeg@terra.com.br

SIEEG
Sindicato das Indústrias Extrativas do Estado de Goiás
e do Distrito Federal
Presidente: Nelson Pereira dos Reis
Fone (62) 3212-6092/Fax 3212-6092
sieeg@sistemafi eg.org.br

SIGEGO
Sindicato das Indústrias Gráfi cas no Estado de Goiás
Presidente: Antônio de Sousa Almeida
Fone (62) 3223-6515/Fax 3223-1062
sigego@sistemafi eg.org.br

SIMELGO
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e
de Material Elétrico do Estado de Goiás
Presidente: Hélio Naves
Fone/Fax (62) 3224-4462 - contato@simelgo.org.br

SIMPLAGO
Sindicato das Indústrias de Material Plástico no Estado
de Goiás
Presidente: Mário Drummond Diniz
Fone (62) 3229-2427/Fax 3224-5405
simplago@sistemafi eg.org.br

SIMAGRAN
Sindicato das Indústrias de Rochas Ornamentais do
Estado de Goiás
Presidente: Carlos Queiroz de Paula e Silva
Fone/Fax (62) 3223-6667

SINCAFÉ
Sindicato das Indústrias de Torrefação e Moagem de
Café no Estado de Goiás
Presidente: Sávio Cruvinel Câmara
Fone (62) 3212-7473/Fax 3212-5249
sincafe@sistemafi eg.org.br

SINDAGO
Sindicato dos Areeiros do Estado de Goiás
Presidente: Carlos Alberto Diniz
Fone/Fax (62) 3223-6667

SINDIALF
Sindicato das Indústrias de Alfaiataria e Confecção
de Roupas para Homens no Estado de Goiás
Presidente: Daniel Viana
Fone (62) 3223-2050

SINDIBRITA
Sindicato das Indústrias Extrativas de Pedreiras
do Estado de GO, TO e DF
Presidente: Fábio Rassi
Fone/Fax (62) 3223-6667
sindibrita@sistemafi eg.org.br

SINDICALCE
Sindicato das Indústrias de Calçados no Estado de
Goiás
Presidente: Flávio Ferrari
Fone (62) 3225-6412/Fax 3225-6402
sindicalce@sistemafi eg.org.br

SINDICARNE
Sindicato das Indústrias de Carnes e Derivados no
Estado de Goiás e Distrito Federal
Presidente: José Magno Pato
Fone/Fax (62) 3229-1187 e 3212-1521
sindicarne@sistemafi eg.org.br

SINDICURTUME
Sindicato das Indústrias de Curtumes
e Correlatos do Estado de Goiás
Presidente: João Essado
Fone (62) 3213-4900/Fax 3212-3970
sindicurti@uol.com.br

SINDIGESSO
Sindicato das Indústrias de Gesso, Decorações,
Estuques e Ornatos do Estado de Goiás
Presidente: José Luiz Martin Abuli
Fone (62) 3225-7888
sindigesso@sistemafi eg.org.br

SINDILEITE
Sindicato das Indústrias de Laticínios no Estado de
Goiás
Presidente: César Helou
Fone (62) 3212-1135/Fax 3212-8885
sinleite@terra.com.br

SINDIPÃO
Sindicato das Indústrias de Panifi cação e Confeitaria
no Estado de Goiás
Presidente: Luiz Gonzaga de Almeida
Telefax (62) 3225-1016
sindipao@sistemafi eg.org.br

SINDIREPA
Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos e
Acessórios no Estado de Goiás
Presidente: Aldrovando Divino de Castro Júnior
Fone (62) 3224-0121 - sindirepa@sistemafi eg.org.br

SINDMÓVEIS
Sindicato das Indústrias de Móveis e Artefatos de
Madeira no Estado de Goiás
Presidente: Carlos Alberto Vieira Soares
Fone/Fax (62) 3224-7296
sindmoveis@sistemafi eg.org.br

SINDTRIGO
Sindicato dos Moinhos de Trigo da Região Centro-
Oeste
Presidente: André Lavor Pagels Barbosa
Fone (62) 3223-9703 - sindtrigo@sistemafi eg.org.br

SININCEG
Sindicato das Indústrias de Calcário, Cal e Derivados
no Estado de Goiás
Presidente: José Antônio Vitti
Fone/Fax (62) 3223-6667
sininceg@sistemafi eg.org.br

SINPROCIM
Sindicato da Indústria de Produtos de Cimento
do Estado de Goiás
Presidente: Marley Antônio da Rocha
Fone (62) 3224-0456/Fax 3224-0338
siac@sistemafi eg.org.br

SINDQUÍMICA
Sindicato das Indústrias Químicas e Farmacêuticas
no Estado de Goiás
Presidente: Eduardo Cunha Zuppani
Fone (62) 3212-3794/Fax 3225-0074
sinquifar@sistemafi eg.org.br

SINVEST
Sindicato das Indústrias do Vestuário
no Estado de Goiás
Presidente: José Divino Arruda
Fone/Fax (62) 3225-8933
sinvest@sistemafi eg.org.br

SIAA
Sindicato das Indústrias da Alimentação de Anápolis
Presidente: Wilson de Oliveira

SICMA
Sindicato das Indústrias da Construção e do Mobiliário
de Anápolis
Presidente: Ubiratan da Silva Lopes

SIMEA
Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas
e de Material Elétrico
de Anápolis
Presidente: Elton de Teles Campos

SINDICER
Sindicato das Indústrias de Cerâmica no Estado de Goiás
Presidente: Laerte Simão

SIVA
Sindicato das Indústrias do Vestuário de Anápolis
Presidente: José Vieira Gomide Júnior

SIAGO
Sindicato das Indústrias do Arroz no Estado de Goiás
Presidente: Pedro Alves de Oliveira
Rua T-45, nº 60 - Setor Bueno - CEP 74210-160 - Goiânia - GO
Fone (62) 325l-3166/Fax 325l-3691- siago@cultura.com.br

SIFAÇÚCAR
Sindicato da Indústria de Fabricação de Açúcar
no Estado de Goiás
Presidente: Segundo Braoios Martinez
Presidente-Executivo: Igor Montenegro Celestino Otto
Rua C-236, nº 44 - Jardim América - CEP 74290-130 - Goiânia - GO
Fone (62) 3274-3133 / Fax (62) 3251-1045

SIFAEG
Sindicato das Indústrias de Fabricação de Álcool no Estado 
de Goiás
Presidente: Segundo Braoios Martinez
Presidente-Executivo: Igor Montenegro Celestino Otto
Rua C-236, nº 44 - Jardim América - CEP 74290-130 - 
Goiânia- GO
Fone (62) 3274-3133 e (62) 3251-1045 - sifaeg@terra.com.br

SIMESGO
Sindicato da Indústria Metalúrgica, Mecânica
e de Material Elétrico do Sudoeste Goiano
Presidente: Wellington Soares Carrijo
Rua Costa Gomes, nº 143 - Jardim Marconal - CEP 75901-550 
- Rio Verde - GO
Fone/Fax (64) 3613-4810

SINROUPAS
Sindicato das Indústrias de Confecções
de Roupas em Geral de Goiânia
Presidente: Frederico Martins Evangelista
Rua 1.137, nº 87 - Setor Marista - CEP 74180-160 - Goiânia - GO
Fone/Fax (62) 3092-4477 - agicon@agicon.com.br

SINDUSCON-GO
Sindicato da Indústria da Construção no Estado de Goiás
Presidente: Joviano Teixeira Jardim
Rua João de Abreu, nº 427 - Setor Oeste - CEP 74120-110 
- Goiânia- GO
Fone (62) 3095-5155/Fax 3095-5176/5177
contato@sinduscongoias.com.br

CO
N

TA
TO

10 Goiás Industrial Maio/Junho 2007



TE
N

D
ÊN

CI
A

SNovos rumos para aa indústria
Setores tradicionais, como a  produção de alimeentos, e novos, 
incluindo medicamentos, investem em modernnização e diversifi cação 

Ainda fortemente concentra-AAda em setores intensivos emAArecursos naturais, com desta-AA
que para grãos e minérios, a indústria
de Goiás ensaia, em anos mais recen-
tes, um movimento de desconcentra-
ção regional, ainda de forma tímida, e
de diversifi cação setorial, com maior 
agregação de valor à produção primá-
ria, segundo diagnóstico recentemente
produzido por uma equipe de econo-
mistas reunidos para formular novas
diretrizes para a política industrial e
tecnológica do Estado.

O vigoroso crescimento indus-
trial experimentado pelo Estado ao
longo dos últimos anos, analisa o co-
ordenador técnico da Federação das
Indústrias do Estado de Goiás (Fieg),
Welington da Silva Vieira, vem ocor-
rendo de forma mais desconcentrada,
benefi ciando novas regiões. Essa ten-
dência, prossegue, evita o acúmulo
excessivo de pressões nos maiores
centros urbanos, aliviando tensões
econômicas e sociais relacionadas a
um incremento desmedido de deman-
das naquelas áreas.

“O parque industrial goiano está
consolidado, como demonstram a
chegada da segunda montadora de ve-
ículos, implantada em Anápolis, e os
investimentos recentemente confi rma-
dos por diversos setores, com desta-
que para o setor mineral, onde apenas
a Anglo American aplicará US$ 1,2
bilhão no Projeto Barro Alto”, reforça
o empresário Paulo Afonso Ferreira,
presidente da Fieg.

Ele identifi ca no trabalho de-
senvolvido pelas entidades de classe,
em parceria com o governo estadual,
uma boa cota de responsabilidade

pela abertura das portas da economia
goiana a investimentos, “atendendo às
necessidades das empresas”. A con-
cessão de incentivos, diz, entra como
uma das variáveis nessa equação,
compensando investidores por custos
relativos mais elevados em função das
distâncias em relação aos principais
mercados consumidores e de defi ciên-
cias no setor de infra-estrutura ainda
longe de serem sanadas.

“O Sistema Fieg, por meio do
Sesi, Senai, IEL e ICQ Brasil, partici-
pou desse processo desde o seu nas-
cedouro, numa atuação pró-ativa que
busca antecipar soluções e facilitar 
trâmites burocráticos em órgãos do
governo e secretarias estaduais”, resu-
me Paulo Afonso. A formalização do
Fórum das Entidades Empresariais,
arremata, agregou massa crítica à po-
lítica de parcerias com o setor público,
numa iniciativa focada em resultados,
“acima de eventuais diferenças entre
as diversas entidades”.

Preparado pelo grupo de traba-
lho constituído no fi nal do ano passa-

do, com participação de assessores das
secretarias de Indústria e Comércio,
Fazenda, Planejamento, Agricultu-
ra, Ciência e Tecnologia e Comércio
Exterior, além de um representante da
Procuradoria Geral do Estado (PGE),
o documento Diretrizes de Política In-
dustrial e Tecnológica traça uma aná-
lise do avanço da industrialização nas
últimas décadas e desenha o perfi l do
setor industrial hoje. A agroindústria
surge como principal ator nesta área,
com destaque para os complexos de
processamento de grãos, carnes, lác-
teo, de processamento de tomate e o
sucroalcooleiro.

A aceleração do crescimento
industrial em Goiás dá-se no início
da década de 1990, acentuando-se de
forma mais agressiva a partir do fi -
nal daquele período, aponta a versão
original do documento. A estrutura
industrial inicialmente instalada no
Estado, continua a equipe governa-
mental, derivou, portanto, do proces-
so de modernização conservadora da
agropecuária e da grande mineração,

Daia: segunda montadora do Estado renovva perspectiva
de maior diversifi cação no setor industriaal
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com “oportunidades bastante limita-
das de inclusão da pequena produção 
rural e urbana”.

Nova etapa – A fase mais re-–
cente desse processo, que contemplou 
uma política de incentivos fi scais ligei-
ramente mais seletiva do que a empre-
gada até 1999, com foco no estímulo 
à verticalização, à agregação local de 
valor à produção primária e à redução 
das disparidades regionais, permitiu 
um crescimento proporcionalmente 
mais equilibrado, com expansão de 
empregos em maior velocidade do 
que a média brasileira. Entre 1999 e 
2004, dado mais recente divulgado, o 
Produto Interno Bruto (PIB) de Goiás 
avançou a uma taxa média anual de 
4,4% enquanto o restante do País cres-
cia, também em média, 2,6% ao ano.

A participação do setor indus-
trial no PIB goiano saltou de 28,7% 
em 1998 para 35,5% em 2004, com 
base em dados do Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (IBGE). O 
documento destaca ainda o comporta-
mento do emprego industrial naquele 
período, com crescimento acumu-
lado de 74,85% (de 80,272 mil para 
140,358 mil vagas entre 1998 e 2005, 
segundo dados da RAIS trabalhados 
pela área técnica da Fieg).

A mesma série histórica mostra, 
no entanto, uma tendência à concen-
tração do emprego nos três setores de 
atividade que mais se destacaram num 
período mais recente. A indústria de 

produtos alimentícios, bebidas e álco-
ol etílico, o setor têxtil, de vestuário e 
artefatos de tecidos e a indústria de fa-
bricação de produtos químicos, farma-
cêuticos, veterinários e de perfumaria, 
pela ordem, responderam por 46,3%, 
13,5% e 16,6%, somando 76,4% do 
crescimento do emprego industrial na-
queles sete anos, com destaque para o 
salto de 139% no segmento de produ-
tos químicos e de 81,3% para o setor 
de alimentos e bebidas.

Considerados de forma desa-
gregada, o trabalho aponta aumento 
de 300% no total de empregos gera-
dos na indústria de carne, três vezes 
mais do que a média brasileira, além 
de incremento de 233% no setor de 
óleos vegetais (apenas 40% na média 
do restante do País), mais 261% na 
indústria de álcool (60,4% de avanço 
na média nacional) e 132,7% para o 
total de empregados na indústria de 
processamento de verduras e legumes 
(diante de 64,7% na média do País). 
Ainda como exemplos na mesma li-

nha, verifi cou-se crescimento expres-
sivo para o número de empregos nos 
setores farmacêutico (mais 562% en-
tre 1998 e 2005), de cosméticos (mais 
553%), embalagens de papel (279%) 
e plástico (160%).

Na liderança da pauta de expor-
tações do Estado, com participação 
superior a 40% no total exportado por 
Goiás no ano passado, o que signifi cou 
embarques em torno de US$ 858,7 
milhões, o complexo soja acumulou 
crescimento de 117% em sua capaci-
dade instalada entre 2001 e 2006. A in-
dústria goiana, que poderia processar 
8,66 mil toneladas por dia em 2001, 
representando 8% da capacidade bra-
sileira, saltou para 18,8 mil toneladas 
diárias do grão (13,1% do total nacio-
nal). O incremento elevou o Estado ao 
quarto maior parque de esmagamento 
de soja do País.

Renda e pobreza – Como dife-–
rencial não desprezível, lembra a equi-
pe governamental, houve melhoria nos 
indicadores de pobreza e de distribui-

Anglo American: investimentos de US$ 1,2 bilhão em Barro Alto

Igor Montenegro, do Sifaeg: mercado 
interno concentra 85% das vendas do 
setor alcooleiro

Alfredo Correa, do Sindileite: 
Estado importa matéria-prima 
para processamento

Ivan Teixeira: indústria
farmacêutica investe R$ 170
milhões em 2006 e 2007
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ção da renda. Numa primeira fase, ob-
servada até o fi nal dos anos 80, refl exo
da chamada “modernização conserva-
dora” da agricultura goiana, o índice
de Gini, utilizado para medir o nível de
concentração da renda, havia se apro-
ximado de 0,61 (quanto mais próximo
de um, maior a desigualdade), depois
de sair de pouco mais do que 0,56 em
1981. Entre 1995 e 2005, o índice tem
se mantido abaixo de 0,56.

O porcentual de pessoas com
renda domiciliar per capita abaixo de
R$ 75,50 também baixou de 42% da
população total no Estado para 21%
entre 1981 e 2005, depois de atingir 
30% em 1995. Para a média do res-
tante do País, o total de pobres expe-
rimentou recuo muito mais brando,
passando de 41% da população total,
índice um ponto abaixo da taxa obser-
vada em Goiás em 1981, para 31% em
2005 – ou seja, dez pontos porcentuais
acima do índice coletado no Estado.

Cenário nacional – Outras es-
tatísticas parecem reforçar os argu-
mentos do governo, embora ainda
sinalizem para uma concentração
aparentemente não desejada da ativi-
dade industrial em Goiás. A Pesquisa
Industrial Anual (PIA), realizada anu-
almente pelo IBGE, indica que a par-
ticipação goiana no cenário brasileiro
tem avançado, confi rmando taxas
de crescimento na média superiores
àquelas verifi cadas para a indústria em
todo o País.

Num horizonte mais longo do
que aquele considerado pelo grupo de
trabalho criado pelo governo estadual
para rever a política de incentivos fi s-
cais, a PIA mostra, por exemplo, que
o total de empregos no setor industrial
cresceu em ritmo mais modesto do que
os demais indicadores, ainda que a po-
sição do Estado tenha sido reforçada.
Na comparação entre 2005, dado mais
recente liberado pelo IBGE, e 1996, o
total de estabelecimentos industriais
aumentou 72,86% em Goiás (de 2.621
para 4.513), diante de um avanço de

33,5% em todo o País. Por conta desse
desempenho, em 2005, Goiás passou
a contar com 2,74% de todas as indús-
trias do País, diante de 2,12% em 1996
e 2,5% em 1999.

A receita líquida de vendas au-
mentou quase seis vezes no Estado,
pulando de R$ 4,337 bilhões para
R$ 25,108 bilhões, em valores nomi-

nais. Na ponta do lápis, uma variação
acumulada de quase 479% em nove
anos, enquanto as vendas da indústria
no restante do País cresciam “apenas”
246%. A fatia da indústria goiana na
receita líquida de todo o setor avançou
de 1,23% em 1996 para 1,72% em
1999 até atingir 2,05% há dois anos.
Com a chegada de novas indústrias,
como a Hyundai/Caoa, Siderúrgica
Planalto e Anglo American (Projeto
Barro Alto), e a expansão de outras,
a exemplo da Perdigão, Copebrás e
Votorantim Metais, essa participação
deverá indicar novos incrementos nas
pesquisas seguintes.

O valor da transformação in-
dustrial (VTI) cresceu igualmente em
ritmo mais acelerado do que o restan-
te do País, acumulando variação de
372,5% em Goiás (perante a 218,5%
na indústria brasileira como um todo).
Isso fez com que a participação da in-
dústria goiana no VTI de todo o setor 
no País pulasse de 1,12% para 1,66%
entre 1996 e 2005. 

Welington Vieira: crescimento
desconcentrado reduz pressão
sobre centros urbanos
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mento transforma Goiás em maior produtor brasileiro do frutoIndústria de atomatados: rápido crescim
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Ganhos e perdasGanhos e perdas
(Setores têxtil e de minerais não-metálicos encolhem, produtos químicos e montadoras

ampliam participação no valor da transformação industrial em Goiás, em %)

Fonte: IBGE

Setores 1996 1999 2005
Indústrias extrativas 5,9 8,1 4,7
Indústrias de transformação 94,1 91,9 95,3
Produtos alimentícios e bebidas 46,8 55,4 51,3
Produtos têxteis 1,4 0,7 0,7
Couros, artefatos de couro, artigos de viagem e calçados 1,2 0,9 1,4
Produtos químicos 11,7 8,9 11,7
Produtos minerais não-metálicos 6,5 4,6 2,5
Metalurgia básica 4,0 6,6 6,1
Montagem de veículos, reboques e carrocerias 0,3 0,3 4,3

Quem emprega maisQuem emprega mais
(Participação por setor no total de pessoas ocupadas na indústria goiana, em %)

Fonte: IBGE

Setores 1996 1999 2005
Indústrias extrativas 3,2 3,6 2,7
Indústrias de transformação 96,8 96,4 97,3
Produtos alimentícios e bebidas 33,3 37,5 39,8
Produtos têxteis 3,6 1,7 1,8
Couros, artefatos de couro, artigos de viagem e calçados 3,1 2,7 3,6
Produtos químicos 5,7 7,3 9,5
Produtos minerais não-metálicos 6,7 7,6 5,7
Metalurgia básica 2,3 2,3 1,7
Montagem de veículos, reboques e carrocerias 1,2 0,9 1,8

Açúcar e álcool: produção de cana cresce 182% desde a safra 1997/1998
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Complem: investimento em usina de leite longa-vida 
com capacidade para 200 mil litros por dia

16 Goiás Industrial Maio/Junho 2007



Carne bovina: grandes frigorífi cos 
ampliam capacidade com criação 
de segundo turno de trabalho

Novas diretrizes para a política industrial
A interminável coleção de be-

nefícios fi scais criados pelos gover-
nos estaduais para atrair e expandir 
suas indústrias, diante da ausência
notória de políticas nacionais de
incentivo à regionalização e conse-
qüente descentralização do cresci-
mento da economia, parece não ter 
operado alterações de maior fôlego
no perfi l da indústria no País. Num
exemplo, em 1996, a Região Su-
deste concentrava 68,4% de todo
o valor da transformação indus-
trial, cabendo aos demais Estados
uma fatia de 31,6%. Embora tenha
abrigado menos de 54% do total de
estabelecimentos industriais, o Su-
deste acumulou, em 2005, 63,5%
do VTI (ligeiramente acima dos
63,2% verifi cados em 2004).

Por isso mesmo, a remodelação
da política de incentivos à industria-
lização de Goiás pretende “descon-
gestionar” o processo de crescimen-
to do setor, favorecendo regiões
menos desenvolvidas, além de pri-
vilegiar investimentos em inova-
ção e desenvolvimento tecnológico.
A indústria, neste caso, retomaria o
papel de foco central da política de
benefícios fi scais e os arranjos pro-
dutivos locais passariam a ser consi-
derados como a “espinha dorsal” da
pretendida interiorização do desen-
volvimento industrial.

O governo identifi ca como
prioridade a consolidação das ca-
deias produtivas já presentes no Es-
tado, promovendo uma “forte apos-
ta” na atração de investimentos no

que classifi ca como “setores de 
fornecimentos especializados”. 
Isso signifi ca criar estímulos, 
com uso de instrumentos diver-
sos, para a instalação e consoli-
dação de uma indústria de bens 
de capital e de insumos interme-
diários e na estruturação de uma 
“forte base local de prestação de 
serviços nas áreas de tecnologia 
da informação (sobretudo desen-
volvimento de softwares)”, de 
biotecnologia e outros serviços 
especializados (metrologia, con-
trole da qualidade e outros). Entre 
segmentos considerados “promis-
sores”, o documento ressalta o se-
tor de oleoquímica fi na e pesada, 
associada à cadeia de óleos vege-
tais e a sucroquímica.
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O empresário José Divino Arru-
da, diretor da Taypann Indús-
tria de Uniformes e também   

presidente do Sindicato das Indústrias 
do Vestuário no Estado de Goiás (Sin-
vest), afi rma que tem acompanhado as 
informações sobre a  Lei Complemen-
tar 123/2006, que instituiu o regime es-
pecial unifi cado de arrecadação de tri-
butos e contribuições devidos pelas 
microempresas e empresas de pequeno 
porte – o Simples Nacional, apelidado 
de Super-Simples. No entanto, apenas 
depois de ter contato com o softwa-
re Simulador Tributário, desenvolvido 
por meio de parceria entre Sebrae Goi-
ás e Fieg, Arruda sentiu-se mais seguro 
para tomar decisão em relação ao novo 
sistema de tributação.

Pelo que fi cou defi nido em lei, se 
a empresa é optante do atual Simples 
Federal, a transição será feita automa-
ticamente, desde que não existam dé-
bitos tributários. Já os interessados em 
aderir ao novo sistema devem preen-
cher formulário no endereço eletrô-
nico da Secretaria da Receita Federal 
(www.receita.fazenda.gov.br), no pe-

ríodo de 1º a 31 de julho deste ano. 
Aqueles que não desejam ser enqua-
drados no Super-Simples precisam 
enviar declaração à Receita.

Arruda explica que, depois de 
fazer a simulação, já que o setor têxtil 
funciona em regime de substituição tri-
butária, ou seja, os impostos são pagos 
na fonte, a tendência é de que ele opte 
pela adesão. Mas destaca que a escolha 
não deve infl uenciar outros empresá-
rios. “Neste assunto, vale a máxima de 
que cada caso é um caso. Tudo depen-
derá da situação de cada empresa, por 
isso, é preciso analisar bem as contas. 
E o simulador é uma ferramenta fun-
damental para que o empresário possa 
avaliar, com mais segurança, se a ade-
são será vantajosa”, explica.  

Desde abril, o Conselho Re-
gional de Contabilidade e a Fieg 
estão promovendo diversos semi-
nários para discutir os principais 
aspectos tributários e contábeis 

da Lei Geral das Micro e Peque-
nas empresas, que institui o Su-
per-Simples. Além disso, no site 
do Sebrae Goiás (www.sebraego.
com.br), o empresário encontrará 
as principais informações sobre o 
novo sistema e também o simula-
dor tributário, que facilita a análise 
individualizada da legislação. 

De modo geral, especialistas 
entendem que o Super-Simples pos-
sui vários aspectos positivos, mas o 
ramo de atividade da empresa e o re-
gime de tributação adotado pelo Es-
tado e pelo município em que ela se 
encontra não podem ser esquecidos 
na hora de decidir.  

Em junho, o governo estadual 
defi niu, por decreto, que Goiás ado-
tará, para efeito de recolhimento do 
ICMS no Simples Nacional, a faixa 
de receita bruta anual de até R$ 1,8 
milhão, correspondente à participa-
ção do Estado no PIB nacional.

Cada caso é um caso  
Para saber se é mais vantajoso migrar para o Simples Nacional, é 
preciso analisar a situação da empresa de forma individualizada 

Arruda: simulador traz mais segurança
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Site do Sebrae Goiás: fonte de informações sobre a nova legislação
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ACapacidade em dobro
Asa Alimentos investe R$ 17 milhões em seu abatedouro em Nova
Veneza (GO) e inaugura nova planta em Aguiarnópolis (TO)

Pool de granjas: 6 milhões de ovos despachados para o mercado internacional

primeiros cinco meses de 2007,
pulando de US$ 1,237 bilhão para
US$ 1,748 bilhão, com elevação
de 22,6% em volume e de 15,3%
no preço médio.

Apenas neste ano, detalhou
Aroldo Silva Amorim Filho,
presidente da Asa Alimentos, serão
investidos em Nova Veneza perto
de R$ 2 milhões. Até 2010, quando
o abatedouro terá capacidade para
processar 50 mil aves por dia,
pouco mais do que o dobro da
capacidade esperada para este ano,
a expansão exigirá mais R$ 15
milhões, incluindo, além de obras
civis, a compra de novas máquinas
e equipamentos e sua instalação,
a exploração de novas linhas de
embutidos e cortes especiais, entre
outros produtos, e a ampliação da
fábrica de rações (de 20 para 40
toneladas por ano).

O total de empregos diretos,
projeta Amorim Filho, também será
mais do que duplicado até 2008, pas-
sando das 120 atuais para 250 vagas
– o que deverá signifi car a criação
de outros 1.250 empregos indiretos,
nos cálculos do empresário. O in-
vestimento fi nal na região de Nova
Veneza deverá atingir perto de R$
57 milhões, levando-se em conta os
R$ 40 milhões que os novos inte-
grados deverão desembolsar, com
recursos do Fundo Constitucional
de Financiamento do Centro-Oeste
(FCO). O número de produtores in-
tegrados, adiantou o presidente, de-
verá igualmente dobrar, dos atuais
80 para 160.

Incentivos – Além de recursos–
do FCO, a empresa contará com
benefícios fi scais do Programa de
Desenvolvimento Industrial (Pro-
duzir), que fi nancia 73% do Impos-

O vigoroso crescimento das 
exportações de carne de 
frango em Goiás, refl etin-

do o aquecimento no mercado 
mundial de carnes e a maior de-
manda especialmente em mercados 
da Ásia, tem estimulado empresas do 
setor a acelerar planos de expansão, 
com investimentos na ampliação da 
capacidade já instalada e na implan-
tação de novas unidades. A Asa Ali-
mentos, com experiência de 44 anos 
no setor avícola, embarca nessa onda 
e investe um total aproximado de R$ 
37 milhões, dos quais R$ 17 milhões 
serão destinados à ampliação de suas 
instalações em Nova Veneza (GO), 
onde já abate 16 mil aves por dia, 
em média. O restante foi investido 
no mais novo abatedouro do gru-
po, inaugurado em maio na cidade 
de Aguiarnópolis (TO).

Nos primeiros cinco meses 
deste ano, as exportações goianas 
de carne de frango mais do que do-
braram, saltando para US$ 80,337 
milhões perante os US$ 37,074 
milhões no acumulado entre janei-
ro e maio de 2006, segundo dados 
do Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior 
(Mdic). O ganho em valor, que se 
aproximou de 117% no período, 
foi resultado de uma elevação de 
quase 87% no volume embarcado a 
partir de Goiás, de 34,620 mil para 
64,670 mil toneladas, com alta de 
16% para o preço médio de venda, 
que passou a girar ao redor de US$ 
1,240 mil por tonelada. Em todo 
o País, as exportações de carne 
de frango cresceram 41,3% nos 
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De vento em popaDe vento em popa

Variáveis Janeiro-maio 2006 Janeiro-maio 2007 Variação (%)

Valor (US$ milhões) 37,074 80,337 +116,7

Volume (mil t) 34,620 64,670 +86,8

Preço médio (US$/t) 1.071 1.242 +15,9

Fontes: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (Mdic)
Análise das Informações de Comércio Exterior (Alice)

(Desempenho das exportações goianas de carne de frango)

to sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) a prazos de 15 
anos. O contrato com a Agência de 
Fomento de Goiás (GoiásFomento), 
agente fi nanceiro do Produzir, fi r-
mado no fi nal de maio, em cerimô-
nia realizada na sede da Federação 
das Indústrias do Estado de Goiás 
(Fieg), prevê incentivos de R$ 
45,256 milhões e investimento fi xo 
de R$ 870,1 mil.

Com unidades no Distrito 
Federal, em São Paulo e no Pará, 
além de Goiás e Tocantins, a Asa 
Alimentos emprega mais de 2 mil 
pessoas de forma direta e quase 
10 mil indiretamente, de acordo 
com Amorim Filho. A empresa, 
que explora as marcas Bonasa, 
Bom Gosto e Nosso Frango no 
mercado interno, produz e expor-
ta pintos de um dia e ovos férteis 
para Venezuela, Peru, Colômbia, 
Portugal, Líbia, Senegal, Costa do 
Marfi m, África do Sul e Moçam-
bique, entre outros mercados.

A Asa Alimentos produz 16 
milhões de ovos por mês e participa, 
juntamente com um pool formado 
por mais quatro exportadores, da 
trading BrHE, que embarca men-
salmente um total de 6 milhões de 
ovos para o mercado internacional. 
A empresa goiana responde por 
27% daquele volume, equivalente 
à sua participação no pool. A ex-
periência parece ter estimulado a 
Asa Alimentos e a Superfrango, com 
sede em Itaberaí (GO), a montarem 
outra trading, a Brazilian Meat Ex-
port (BME), ainda em processo de 
criação, com foco na exportação de 
carne de frango. A intenção, segun-
do Amorim Filho, é realizar vendas, 
lá fora, de 14 mil toneladas por mês 
a partir de 2008.

Os investimentos deverão as-
segurar à empresa faturamento 
bruto de aproximadamente R$ 300 
milhões até o fi nal deste ano, con-
forme prevê o empresário. Além do 

abate de frangos, que corresponde à 
produção mensal de 7 mil toneladas 
de carne e mil toneladas de embu-
tidos, a Asa Alimentos atua ainda 
na área de suínos (mais mil tone-
ladas por mês), bovinos, adubos 
orgânicos, rações e suplementos 
para a alimentação animal.

Norte – A inauguração da planta –
de Aguiarnópolis, onde deverá abater 
150 mil aves por dia, e a constituição 
da Asa Norte Alimentos permitirão 
ao grupo reforçar presença no mer-
cado da região e, mais do que isto, 
incrementar suas exportações a partir 
de condições de logística mais fa-
voráveis, concentrando-as no porto 

de Itaqui, no Maranhão, por meio das 
Ferrovias Norte-Sul e Carajás.

A unidade deverá criar perto 
de 1,5 mil empregos diretos e outros 
7,5 mil indiretos, nas previsões da 
empresa, além de agregar ao redor 
de quatro centenas de criadores 
integrados, com alojamento 
esperado de 8 milhões de aves em 
granjas planejadas para Tocantins 
e Maranhão. As estimativas são de 
que o novo abatedouro mobilizará 
R$ 20 milhões em recursos próprios 
e mais R$ 80 milhões dos produtores 
integrados, que serão fi nanciados 
pelo Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO).

Aroldo Silva, da Asa Alimentos, José Carlos Siqueira, secretário de Planejamento, e 
Paulo Afonso Ferreira, da Fieg: incentivos sobre a mesa
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Nos primeiros cinco me-
ses deste ano, a despei-
to dos novos recordes 

colhidos por Goiás no front ex-
terno, apenas um reduzido gru-
po de 15 empresas respondeu por 
exatos 80% de tudo o que o Es-
tado exportou. Confirmando uma 
renovada tendência à concentra-
ção, nesta área, somente meia dú-
zia de empresas foi responsável 
por 89% de todo o crescimento 
experimentado pelas exportações 
goianas na comparação com os 
valores acumulados entre janeiro 
e maio de 2006, segundo dados 
da Secretaria de Comércio Exte-
rior (Secex) do Ministério de De-

A busca por mercados
Parceria entre Fieg e Sebrae Goiás busca internacionalização de pequenas
empresas e desconcentração da pauta de exportações do Estado
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senvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior (Mdic).

Em busca de novas opções
de mercado e de maior diversifi-
cação na pauta de comércio ex-
terior, a Federação das Indústrias
do Estado de Goiás (Fieg), por 
meio do Centro Internacional de
Negócios (CIN), e o Serviço de
Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas em Goiás (Sebrae-GO)
firmaram no final de maio termo
de cooperação que prevê fomento
e apoio à internacionalização de
empresas de pequeno porte com
vocação exportadora. Participa-
ram da solenidade, entre outros,
o presidente da Fieg, Paulo Afon-

so Ferreira, o superintendente da
instituição José Eduardo de An-
drade Neto, além de João Bosco
Umbelino dos Santos, Carlos Al-
berto Guimarães e Agenor Bra-
ga Silva e Filho, respectivamen-
te diretor-superintendente, diretor 
técnico e presidente do Conselho
Deliberativo Estadual do Sebrae-
GO, além dos secretários da Fa-
zenda, Jorcelino Braga, e de Co-
mércio Exterior, Ovídio Antônio
de Ângelis.

Até 2005, segundo o
consultor Luiz Henrique
Rodrigues, gerente da Unidade
de Comércio e Serviços do
Sebrae-GO, apenas 161 micro e

Agenor Braga, Paulo Afonso, João Bosco Umbelino e Ovídio de Ângelis: apoio a pequenas empresas exportadoras
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pequenas empresas realizavam 
exportações em Goiás, o que 
representava menos de 0,25% 
dos 65 mil empreendimentos 
daquele porte relacionados 
no Estado pela Secretaria da 
Fazenda. O CIN, de acordo com 
o gerente Plínio César Lucas 
Viana, terá a oportunidade de 
ampliar substancialmente sua 
base de atendimento a partir 
da parceria com o Sebrae-
GO, oferecendo a um número 
maior de empresas toda sua 
estrutura física e humana, bem 
como a tecnologia criada para 
atender aos programas Exporta 
CIN e Start Export, este último 
desenvolvido no âmbito do 
Programa Al-Invest, com apoio 
do Eurocentro. O objetivo final 
é capacitar pequenas e médias 
empresas a brigar por espaços 
no mercado internacional, 
contribuindo para a formação de 
“cultura exportadora” entre elas.

Sem limites – A partir de 1º 
de julho, adianta Viana, as equi-
pes do CIN e do Sebrae-GO já 

estarão trabalhando em conjun-
to no atendimento aos empresá-
rios interessados. Paralelamen-
te, as duas instituições já terão 
desenhado plano de ação em co-
mum para suporte a programas 
de internacionalização. A princí-
pio, não haverá limites de recur-
sos, já que o Sebrae-GO traba-
lhará com orçamento em aberto 

para atender aos objetivos do 
termo de cooperação, que cobri-
rá também o apoio à participação 
de empreendimentos de pequeno 
porte em feiras, exposições e ou-
tros eventos internacionais, além 
de oferecer treinamento e capa-
citação a empreendedores.

A aproximação entre as duas 
entidades tenta repetir em Goiás 
experiências bem-sucedidas rea-
lizadas há praticamente dez anos 
no Rio de Janeiro e há sete na Pa-
raíba, igualmente envolvendo o 
Sebrae regional e as federações 
estaduais da indústria. A parceria 
permite reunir o que há de me-
lhor em cada uma das duas insti-
tuições e otimizar o uso de recur-
sos técnicos e fi nanceiros, destaca 
Viana, pois todo o trabalho de ca-
pacitação e treinamento poderá 
ser realizado em um só local. Ro-
drigues afi rma, de seu turno, que 
o termo de cooperação permitirá 
que o Sebrae-GO passe a ofere-
cer um serviço mais sistemático 
de apoio a atividades exportado-
ras, expandindo sua atuação, hoje 
bastante centrada na prestação de 
consultorias pontuais a empresá-
rios e suas empresas.

Fontoura: tecnologia alemã para exportar caipirinha

Recordes na área externaRecordes na área externa

Fontes: Secretaria de Comércio Exterior/Mdic

(Exportações, importações e saldo comercial de Goiás, em US$ milhões)

Período Exportações Importações Saldo

Mai/06 248,4 64,2 184,2
Jun 233,8 78,4 155,4
Jul 235,3 91,3 144,0
Ago 199,6 108,4 91,2
Set 157,3 96,5 60,8
Out 166,6 94,0 72,6
Nov 157,8 87,0 70,8
Dez 119,5 95,5 24,0
Jan/07 117,4 89,5 27,9
Fev 133,4 92,2 41,2
Mar 243,7 109,3 134,4
Abr 315,6 115,9 199,7
Mai 316,3 109,1 207,2
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Pelo segundo ano consecutivo, num claro refl exo da valorização 
cambial, as importações continuam crescendo a uma velocidade supe-
rior à das exportações, o que não impediu que os números da balança 
comercial de Goiás batessem novos recordes. Em maio, as vendas ex-
ternas somaram US$ 316,322 milhões, crescendo 27,4% perante igual 
mês do ano passado e atingindo o maior valor para o mês em toda a série 
histórica do setor. As importações, no entanto, saltaram praticamente 
70% na mesma comparação, chegando a US$ 109,112 milhões. O resul-
tado foi um saldo mensal de US$ 207,210 milhões, igualmente recorde 
e 12,5% maior do que o superávit registrado em maio de 2006.

Nos primeiros cinco meses deste ano, as exportações realizadas 
a partir de Goiás alcançaram US$ 1,126 bilhão, com avanço de 36,8% 
frente ao mesmo período do ano passado, enquanto as importações 
acumularam incremento de 51,1%, subindo para US$ 515,967 
milhões. O Estado realizou um saldo comercial de US$ 610,441 
milhões no período, ante US$ 481,670 milhões nos cinco primeiros 
meses de 2006, o que correspondeu a uma elevação de 26,7%. No caso 
das importações, o volume aumentou 74,4%, enquanto seu valor médio 
baixou 13,4%. No outro prato da balança, as exportações seguiram 
tendência inversa, com queda de 5% em volume e elevação de 44% no 
índice de preços. As vendas continuaram concentradas no complexo 
soja (grão, óleo, farelo e derivados) e carne bovina, que somados 
responderam por 62% dos embarques.

Em alta velocidadeEm alta velocidade
Há quase oito anos no mer-

cado, a Cachaça Export Ltda,
como seu “sobrenome” indica,
foi criada para disputar merca-
dos lá fora. O primeiro embar-
que, em bases ainda experimen-
tais, foi acertado durante a 3ª
Feira de Alimentos e Bebidas
das Américas, realizada em no-
vembro de 2000 em Miami, na
Flórida (EUA). No retorno ao
Brasil, foram despachadas para
o mercado norte-americano 120
caixas, com 12 garrafas de ca-
chaça cada uma, num total apro-
ximado de 1,08 mil litros.

Desde então, muita coisa
mudou. Os sócios Ulisses Fon-
toura, consultor do Sebrae e di-
retor-comercial da Cachaça Ex-
port, e João Juarez Bernardes
Júnior, diretor-administrativo e
financeiro, venderam metade do
negócio para George Iplinsky,
que já possuía planta industrial
montada em Rio Verde. A unida-
de atualmente responde por 95%
de toda a exportação realizada
pela empresa, que ainda man-
tém uma linha de cachaças arte-
sanais, produzidas em regime de
terceirização por alambiques da
região de Orizona.

Caipirinha – O portfólio da
empresa inclui quatro produtos:
as cachaças Samba Brasil, Sam-
ba Brasil Cristal, Samba Brasil
Gold e um produto criado espe-
cialmente para atender ao pala-
dar estrangeiro. Trata-se da Cai-
pirinha Samba Brasil, que vem
pronta para beber, ao contrário
das concorrentes, de acordo com
Fontoura, e teve seu processo de
fabricação desenvolvido na Ale-
manha. Depois de vários testes, o
diretor-comercial da Cachaça Ex-
port explica que os equipamentos
produzidos por uma fábrica ale-
mã foram os únicos que conse-
guiram corresponder às exigên-

cias do mercado. “A tecnologia
embutida nesses equipamentos
torna possível triturar os ingre-
dientes da caipirinha de forma a
que os resíduos tenham menos de
meio mícron (um mícron corres-
ponde a um milésimo de milíme-
tro), o que permite seu consumo
imediato”, aponta Fontoura.

A empresa, que exportou en-
tre 85 mil e 90 mil litros no ano
passado, espera aumentar o volu-
me embarcado em mais de 80%
neste ano, atingindo perto de 160
mil litros. Com representações na
Espanha, a Cachaça Export vende
seus produtos em países como Ca-
nadá, Estados Unidos, Nova Ze-
lândia, Polônia, Taiwan, Espanha,
Suíça e França, entre outros. A ex-
periência de Fontoura como con-
sultor na área de comércio exterior 
e o apoio do Sebrae-GO tiveram
peso na formatação original da
empresa e nos passos seguintes. A 

criação da Cachaça Export foi pre-
cedida por estudos de mercado e
por testes de aceitação do produto
na Europa e nos Estados Unidos,
alvos iniciais da operação.

Para a maioria dos pequenos
negócios, no entanto, não é assim
que o processo caminha. Em geral,
a falta de informação e a baixa ca-
pacitação determinam o abandono
de planos de exportação que, em
certa medida, serão decisivos para
a continuidade ou não de empreen-
dimentos desse porte. É neste pon-
to que a parceria entre o CIN e o
Sebrae-GO pretende operar, ao ofe-
recer a esses empresários a opor-
tunidade de formar competência
na área de exportações. De acordo
com Viana, pesquisas mostram que
empresas com atuação no mercado
externo investem 45% mais em ino-
vação do que as demais, o que lhes
assegura capacidade de competição
em mercados mais dinâmicos.
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Ações cotidianas, con-
cretas e voluntárias 
de consumo conscien-

te permitem a qualquer pessoa 
contribuir para a preservação 
do meio ambiente e melhorar a 
qualidade de vida de todos. O 
amplo despertar de consciên-
cia para esta nova realidade foi 
um dos desafios lançados pelo 
Fórum sobre Coleta Seletiva de 
Material Reciclável e Inclusão 
Social, uma parceria entre Con-
selho Temático de Responsabi-
lidade Social da Federação das 
Indústrias do Estado de Goiás, 
Delegacia Regional do Trabalho 
em Goiás (DRT-GO),  Instituto 
Ethos de Responsabilidade So-
cial e Movimento Nacional dos 

Caminho para o bem-estar
Fórum discute a importância do consumo consciente, o papel dos 
catadores de materiais recicláveis e a inclusão socialRE
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Materiais reciclados: produtos artesanais produzidos com rejeitos são opção para reforçar a renda familiar

Catadores de Material Reciclável 
(MNCR-GO), realizado no dia 30 
de maio, na Casa da Indústria.

O evento traçou como 
objetivo diagnosticar a forma que 
Goiânia administra o lixo urbano 
e, partindo desse princípio, propor 
modelos de gestão de resíduos que 
contemplem de forma responsável 
as questões ambientais e sociais, 
que neste aspecto correspondem 
à inclusão social de trabalhadores 
e, principalmente, de crianças 
envolvidas com o lixo. O primeiro 
passo para discussão ampla, 
permanente e deliberativa foi dado. 
Agora se espera pelos resultados.

Para o presidente da Associa-
ção de Catadores de Material Reci-
clável Ordem e Progresso, institui-

ção que conta com 190 associados, 
e coordenador estadual do MNCR-
GO, José Iramar Araújo de Souza, 
o evento serviu também para apre-
sentar à sociedade a realidade vi-
venciada pelos catadores, com o 
objetivo de mover o poder públi-
co. Mas, de acordo com ele, ain-
da há muito que fazer. Iramar con-
ta que, após o evento, os catadores 
conseguiram 31 pontos de coleta 
seletiva em Goiânia, porém se de-
pararam com a difi culdade de en-
contrar meios de transporte dispo-
níveis para realizar o trabalho. “É 
neste ponto que vemos o projeto 
emperrado”, disse.

Na visão do presidente do 
Conselho Temático de Responsa-
bilidade Social da Fieg, Antônio de 
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Souza Almeida, todo projeto preci-
sa de tempo para se consolidar e
este não é diferente. “O encaramos
como um trabalho de formigui-
nhas, onde cada um desempenha
seu papel de forma lenta, porém
efi caz para o futuro”, argumentou.
Segundo ele, 70% do lixo descar-
tado em Goiânia é reaproveitável e
a função dos catadores é de suma
importância. “Falta conscientizar a
sociedade a fazer o seu papel: se-
parar o lixo orgânico do reciclá-
vel”, afi rmou.

Durante o evento, palestras
revelaram que a humanidade ca-
minha para um beco sem saída.
As discussões apontaram que se o
atual ritmo de exploração do pla-
neta continuar, em um século não
haverá fontes de água ou de ener-
gia, reservas de ar puro nem ter-
ras para agricultura em quantida-
de suficiente para a preservação
da vida. De acordo com o coor-
denador de projetos do Instituto
Ethos de Responsabilidade So-
cial, John Butcher, um dos pales-
trantes, hoje, mesmo com metade
da humanidade situada abaixo da
linha de pobreza, já se consome
20% a mais do que a Terra con-
segue renovar. “Se a humanidade
passasse a consumir como as po-
pulações de países ricos, seriam
necessários mais quatro plane-
tas iguais a este para suprir todo
o consumo, garantindo produtos
e serviços básicos como água,
energia e alimentos para todo
mundo”, discursou. Para ele, a
única saída é a adoção de padrões
de produção e de consumo sus-
tentáveis pela população. Para os
países ricos, isso significa procu-
rar fontes de energia menos po-
luidoras, diminuir a produção de
lixo, repensar sobre quais produ-
tos e bens são realmente necessá-
rios para alcançar o bem-estar e
reciclar o máximo possível. Aos

países em desenvolvimento, que
têm todo o direito de crescer eco-
nomicamente, cabe o desafio de
não repetir o modelo predatório e
buscar alternativas para gerar ri-
quezas sem destruir florestas ou
contaminar fontes de água.

“Neste processo, o consu-
midor consciente tem papel fun-
damental. Nas suas escolhas
diárias, seja na forma como con-
some recursos naturais, produ-
tos e serviços, ou pela escolha
das empresas das quais compra
em função de sua responsabili-
dade social, pode ajudar a cons-
truir uma sociedade mais susten-
tável e justa”, frisou Almeida.

O fórum defendeu também
que a geração de renda e traba-
lho aos catadores de material re-
ciclável fosse plenamente asse-
gurada, para que, a partir daquele
momento, as famílias não preci-
sassem mais contar com a renda
da suas crianças no trabalho in-
fantil. De acordo com Isa Maria
Oliveira, secretária-executiva do
Fórum Nacional de Prevenção e
Erradicação do Trabalho Infantil,
a criança, ao auferir renda, pode
no presente contribuir para me-
lhoria da remuneração da famí-
lia, mas está sendo retirada dela o
direito à escola. “Portanto, no fu-
turo ela não terá oportunidade de
se inserir no mercado de traba-

lho. Dessa maneira, acaba sendo
uma situação que gera e reproduz
pobreza e exclusão social”, disse
a palestrante, apontando que por 
essa razão, o foco do trabalho in-
fantil é extremamente importante
quando se discute a coleta sele-
tiva de material reciclável. “Este
é um ambiente em que a criança
não deve estar”, enfatizou.

Outra agravante mencionada
pela secretária é a escola onde as
crianças devem ser acolhidas. Se-
gundo ela, o ideal é um ambien-
te de ensino que socialize e que
realmente garanta a aprendiza-
gem desses pequenos estudantes.
“O que temos assistido é que as
crianças quando chegam à esco-
la não são aceitas pelos colegas,
pela professora, pela comunidade
escolar. Temos observado que são
discriminadas e excluídas porque
vêm de uma realidade gerada nos
lixões. A situação deve ser muda-
da e este é mais um dos objetivos
do fórum”, acrescentou.

Se construído democratica-
mente, promovendo a participa-
ção de todos e respeitando o papel
do catador de material reciclável
como um agente ambiental, o pro-
jeto, segundo Isa Maria, tem gran-
des chances de resultados, mas
precisa ser democrático, para que
todas as parcerias possam ser aco-
lhidas, ouvidas e respeitadas.

Souza: faltam veículos para transportar 
o material destinado à reciclagem

Isa Maria de Oliveira: trabalho infantil 
rouba da criança direito à educação
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Sugestões para o gerenciamento empresarial ambiental e a troca de 
experiências entre os participantes são destaques da conferência

O limite do crescimento eco-
nômico mundial se dará 
pela capacidade de as in- 

dústrias defi nirem um meio de pro-
dução consistente com a preserva-
ção dos recursos naturais, afi rmou a 
coordenadora do Programa das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), Cristina Montenegro, 
durante a 1ª Conferência da Indús-
tria Brasileira para o Meio Ambiente 
(Cibma), organizada pela Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI), 
em São Paulo. De acordo com ela, 
o desafi o é crescer mais com menos 
recursos e menos poluição, pois à 
medida que as indústrias mantêm 
esse controle, os limites de cresci-
mento podem ser estendidos.

A conferência, realizada entre os 
dias 12 e 15 de junho, defi niu agenda 
estrutural com 42 sugestões para o ge-
renciamento empresarial ambiental, 
que deverão ser colocadas em prática 
em até um ano. As discussões foram 
divididas em 18 temas, considerados 
essenciais para promover o alinha-
mento da indústria brasileira com as 
questões ambientais. A divulgação 
e capacitação em Produção Mais 
Limpa (P+L) foi um dos programas 
sugeridos pela indústria. No fi nal do 
evento, os participantes optaram pela 
criação de programa para divulgar o 
processo de normatização das técni-
cas ambientais e a capacitação do nú-
cleo em gestão empresarial ambiental 
nas federações de indústrias do País. 

A busca de parcerias para a im-
plantação de bolsas de resíduos sóli-
dos também foi incluída na agenda 
estrutural. O debate sobre o seguro e 
os critérios ambientais em licitações 

e concorrências deverá ser aprofun-
dado pelos dirigentes da confede-
ração. Todos os posicionamentos 
serão apresentados ao poder público 
e à sociedade depois de aprovados 
pela diretoria da CNI. 

Auditório lotado na 1ª Cibma: participantes comprometidos

Outras sugestões elaboradas 
são a participação ativa da indústria 
na formulação dos inventários na-
cional e setorial sobre a emissão de 
gases de efeito estufa (GEEs), ações 
de educação ambiental em parceria 
com as comunidades e apoio à co-
brança pelo uso da água de forma 
gradual e abrangente.

Cerca de 350 delegados das 
Federações das Indústrias de todo 
o País prestigiaram o evento. Para 
a assessora-executiva do Conse-
lho Temático de Meio Ambiente da 
Federação das Indústrias do Estado 
de Goiás (Fieg), Elaine Lopes No-
ronha Farinelli, a participação dos 
representantes goianos foi exemplar, 
demonstrando o grande comprome-
timento do grupo com as discussões 
apresentadas. Os membros da dele-
gação foram eleitos durante a Con-
ferência da Indústria Estadual para o 
Meio Ambiente, realizada no dia 10 
de maio. Segundo ela, a Cibma cons-
tituiu-se em cenário favorável para a 
troca de experiências entre técnicos 
das federações e empresários.

Delegação goiana
ao 1ª Cibma
Paulo Carneiro Junqueira (Comigo) 
José Mauro de Oliveira (Sifaeg) 
Marco Túlio Bertolino (Mabel) 
Cláudio Henrique Simão Silva
(Halex Istar)
Fábio Rassi (Presidente do Sindibrita)
Henrique Morg (Presidente do Conselhog
Temático de Meio Ambiente da Fieg)
Domingos Sávio Gomes de Oliveira
(vice-presidente do Conselho Temático
de Meio Ambiente da Fieg)
Normando Claudino Queiroga
(Sama Mineração)
Elaine Lopes Noronha Farinelli
(Assessora do Conselho Temático de
Meio Ambiente da Fieg)
Luciana Machado Martins
(Assessora do Conselho Temático 
de Meio Ambiente da Fieg)
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Dados divulgados pela So-
ciedade Brasileira de Sil-
vicultura (SBS), entidade

que congrega empresas explorado-
ras de áreas de refl orestamento, mos-
tram que um terço dos 300 milhões
de metros cúbicos de madeira con-
sumidos por ano no Brasil vem de
fl orestas plantadas. Elas ocupam 4,8
milhões de hectares, o equivalente a
menos de 0,6% do território. 

Enquanto em outros países se
considera bom resultado colher 25
metros cúbicos por hectare, por aqui
se consegue até 45 metros cúbicos
em ciclos de corte bastante curtos
(de 7 a 10 anos). Melhores resulta-
dos fazem crescer o interesse do em-
presariado pelo plantio, diminuindo
a pressão sobre áreas nativas.

Estimulado pelas possibilida-
des econômicas desse negócio, Do-
mingos Sávio Gomes de Oliveira,
sócio gerente da Araguaia Minera-
ção, situada em Planaltina de Goiás,
resolveu investir no plantio de fl o-
restas. Visando recuperar uma área
degradada de 430 hectares, anterior-
mente ocupada pelo Cerrado, Sávio
aplicou recursos no plantio de 640
mil mudas de eucaliptos em uma de
suas propriedades na região. O plan-
tio foi escalonado em duas etapas e
hoje parte da área abriga árvores de
dois anos e, em outra, as plantas têm
seis meses de idade.

Para ele, além do lado ambien-
tal e do fator econômico, o inves-
timento incorpora outro objetivo,
mais estratégico, que é alcançar a
auto-sufi ciência no suprimento da
energia consumida pela empresa

Floresta dá lucro
Investimentos em projetos fl orestais asseguram lucros, permitem 
recompor o meio ambiente e seqüestrar carbono da atmosfera
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de mineração. “Plantar eucalipto
foi uma das formas de buscarmos
o desenvolvimento auto-susten-
tável”, diz seu sócio Nilo Bernar-
dino Gomes, ao estimar consumo
médio diário entre 115 e 120 me-
tros cúbicos de lenha.

Em maio, a empresa, junta-
mente com a Federação das Indús-
trias do Estado de Goiás (Fieg), vi-
sitou a área, com a participação de
empresários, representantes do go-
verno na área mineral e ambiental,
além de parlamentares. Na oca-
sião, os sócios defenderam as van-
tagens de se investir em fl orestas
cultivadas como opção para a pro-
dução de energia e puderam trocar 
informações e conhecimento com
os visitantes.

Sávio e Gomes revelaram que
o custo do investimento no plan-
tio de fl orestas varia entre R$ 1,8
mil e R$ 2 mil por hectare, com
o plantio de aproximadamente 1,6
mil pés de eucalipto em cada hec-
tare. “A produtividade deve cor-

responder à cerca de 300 e 350
metros cúbicos de madeira por 
hectare”, garante Oliveira. Nos
primeiros anos de plantio, segun-
do eles, a atenção deve ser voltada
ao controle de formigas e cuidado
com o fogo. Posteriormente, o ma-
nejo é relativamente simples. Ao
longo de 15 anos, a cultura pro-
porciona três cortes. “Como uma
das áreas já tem dois anos, em três
anos já será realizado o primeiro
corte”, espera Gomes.

Eucaliptos: custo de implantação varia entre R$ 1,8 mil e R$ 2 mil por hectare

Domingos Sávio, da Mineração Araguaia:
produtividade de 300 a 350 m3por hectare
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DA ITÁLIA
O presidente da Fieg e diretor-
secretário da CNI, Paulo Afonso
Ferreira (na foto, com o ministro 
Miguel Jorge, do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior), representou a confederação em 
seminário sobre comércio exterior na Embaixada da Itália, dia 15 
de maio. Paulo Afonso apresentou panorama do cenário industrial
do Brasil, com ênfase para o Centro-Oeste, principalmente Goiás. 
A palestra aconteceu no seminário Oportunidades de Cooperação 
e Desenvolvimento das Relações Comerciais e Industriais entre 
Pequenas e Médias Empresas Italianas e Brasileiras. O evento 
objetivou mostrar ao empresariado e a instituições fi nanceiras e de 
representação de classe novos mecanismos de fi nanciamento colocados 
à disposição das empresas brasileiras e italianas.

PRÊMIO FINEP
Até o dia 16 de julho, empresas e
instituições de ciência e tecnologia 
brasileiras podem se inscrever na 
10ª edição do Prêmio Finep de
Inovação Tecnológica. A disputa
ocorre em seis categorias: Produto, 
Processo, Pequena Empresa, Grande
Empresa, Instituição de Ciência
e Tecnologia, além de Inovação 
Social. As inscrições devem ser feitas 
por meio do endereço eletrônico
www.fi nep.gov.br/premio. Criado
pela Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep), empresa ligada ao
Ministério da Ciência e Tecnologia,
o prêmio procura elevar o potencial
competitivo de empresas e
instituições que encontraram soluções
positivas na busca pela qualidade de
vida da população. 

OLÍMPICATTOCCHHA O
ves Ferreira, colaboradora Joosilenee Alv
ás e atleta convocada paradoo Sesi Goiá
007, foi destaque duranteo Parrappan 20
da tocha olímpica por a passsaggem 
m momento de muita GGoiââniaa. “Um

o reconhecimento de um emmoççãoo. É o
o com muito esforço e traabaalhoo feit
destaca. Josilene decidiu, deediccaçção”, 
, que se tornaria uma háá seeis aanos,

es atletas paraolímpicas daas mmellhore
do mundo. Agora, foi doo BBrassil e d
para defender o Brasil coonvvocaada p
equipe de halterofi lismo juuntoo coom a 
arapan-americanos 2007.noos JJoggos P

O PRESIDENTE, O SENADOR E O ASTRONAUTA
Em evento recente na sede da 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp),
o presidente da Fieg, Paulo 
Afonso Ferreira, e o senador 
Marconi Perillo tiveram a 
oportunidade de trocar dois 
dedos de prosa com o primeiro
astronauta brasileiro, o major-
aviador Marcos César Pontes.

E INDUSTRIALTOMAT
ão da Agricultura e A Federaç

de Goiás (Faeg) recebe, Pecuária d
ias 29 de agosto e 1º de entre os di
o Congresso Brasileiro setembro, 

e Industrial e a 1ª de Tomate
rodutos e Serviços.Feira de Pr
a produtores, Destinado 

os e investidores, alémempresário
sadores e profi ssionaisde pesquis
o congresso discutirádo setor, o
cionados à produção e temas rela
zação do tomate, alémindustrializ

ntar novas soluçõesde apresen
cas. A realização está tecnológic

Embrapa Hortaliças,a cargo da 
ade Federal de Goiás Universida
ssociação Brasileira de(UFG), As
ura e da própria Faeg,Horticultu
ia com a Fieg.em parceri
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POLÍTICA ECONÔMICA
Na reunião de Diretoria Plena
da Fieg, no dia 4 de junho, foi 
instalado o Conselho Temático 
de Política Econômica da 
entidade (CTPE) e empossados
seus membros. Presidido 
por Beyle de Abreu Freitas,
o conselho tem ainda como
participantes Justo Oliveira
D’Abreu Cordeiro, Jerônimo 
David de Souza, Pedro Mário da
Silva, Ademir Albiati, Francisco
Faria, Sérgio Duarte de Castro,
Álvaro Otávio Dantas Maia,
Enoque Flausino da Silva,
Valtino Rodrigues Nunes e João 
Carlos Golveia.
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CConfecções superam ggaargalos, qualifi cam mão-dde-obra e
aauumentam produção, comm ganhos em efi ciênncciia e produtividade

om investimento de R$
223 mil em cursos, asses-
sos ria técnica e tecnológica,

divulgaçaçãoo e marketing e missões
comerciaaisi  aa e mpresas do setor, ter-
mina neste mmêsês o Programa Arranjo
Produtivo Loocac l (A(APL) desenvolvi-
do em Catalão, a 22494  quilômetros
de Goiânia, desde maam rçrço de 2006.
Nesse período, 172 pesessoasas partici-
param de cursos de capacititaça ãoão e  se
tornarão multiplicadores dessees s no-
vos conhecimentos na região.

Catalão e do Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (Sebrae).

O saldo das ações é consi-i-
derado positivo pela presideennte e 
da União das Indústrias de CConon-
fecção de Catalão e do SSuddeeste 
Goiano (Unicon), Linnddalvva Ra-
belo Fayad. “O APLPL ffooi muito 
bom para o póloo dee confecções
de Catalão. OO nonosso setor pre-
cisava dde umum direcionamento. 
AgAgoora popoderemos crescer de 

O APL é resusultltanantete d daa parce-
ria entre Ministério da Integração
Nacional, por meio da Secretaria
de Desenvolvimento do Centro-
Oeste (SCO) e da Região Integrada
de Desenvolvimento do Entorno
de Brasília e Entorno (Ride); Fe-
deração das Indústrias do Estado
de Goiás (Fieg), Instituto Euvaldo
Lodi (IEL) e Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial (Senai).
O programa contou com apoio da
prrefefeie tura e Câmara Municipal de
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forma mais técnicaa e sustenta-
da”, avalia.

O pólo de Cattalão foi esco-
lhido pelo governoo federal para 
receber esse apoioo porque apre-
senta excelentes peerspectivas de 
expansão, como o ffato de possuir 
mais de 50 confecçõees localizadas 
numa mesma área. DDessas, mais 
de 20, focadas em mmoda íntima, 
foram atendidas pela assessoria 
técnica e tecnológica do A APL.

Diagnóstico – O prorograma 
foi organizado tendo como o base 
o diagnóstico realizado pepelo 
APL no ano passado, por meioo 
de pesquisa e levantamento de 
dados com empresários do setor. 
Na ocasião, foram detectados os 
prp incipais gargalos que o pólo 
dede confecções enfrentava. Cons-
tat toou-se que o maior entrave, 
appono tatado como inibidor do cres-
cimeento,o, era a baixa qualificação 
da mãoão-de-e-obra, bem como a fal-
ta de contntror lele, , planejamento e in-
vestimento eem m tetecnc ologia.

Diante dessseses dadados, foram 
realizados 13 cursoss, , com m um to-
tal de 1.035 horas, e ofofere ecididasas 

296 horas de assessoria técnica e 
tecnológica às empresas. Durante 
a assessoria, realizada individual-
mente em cada confecção, foram 
abordados temas como planeja-
mento e controle de produção, 
organização do layout industrial, 
orientações à supervisão de pro-
dução e a implementação de pla-
nilha de custo.

Além disso, o APL promo-
veu a participação de empresá-
rios em quatro missões comer-
ciais: Salão da Lingerie e Feira 
Internacional da Indústria Têxxtitil 
(Fenit), em São Paulo (SP)),,  Fó-
rurum m Moda com Idéias,s, e em Uber-
lândia ((MGMG)), e e P Pólo de Moda 
Íntima de Juruaia (MG). Também 
participaram da palestra sobre 
tendências, ministrada em Goi-
ânia pela publicitária e especia-
lista em comportamento humano 
Renata Miranda. 

Perspectivas - Algumas 
mudanças já foram implantadas 
pelos empresários do Pólo de 
Confecções de Catalão, como a 
racionalização do processo pro-
dutivo, que apresenta resulttadadoos 

poosis tivos. Valéria de Jesus Var-
gaas,s, pproroprietária da confecção 
Magiia a Íntitimam , que emprega 36 
pessoas, ccontata que sua produ-
ção aumentouou eem m 65%. “Antes 
do curso eu esstat vava produzindo 
cerca de 700 peçasas poro  dia. Hoje 
são em torno de 1,2 2 mimil, com o 
mesmo número de funccioonán rios e 
máquinas. A diferença é é quuq e e ago-
ra sabemos quantas peçaas ccada 
funcionária pode produziirr ppor 
dia, fazemos planejamento e coc n-n
trole”, explica.

A empresária afi rma que ees-
sas ações infl uenciaram a relaçããoo 
com seus clientes. “Até eles senti--
rar m as mudanças após os cursos, 
coomo a pontualidade na entrega. 
Poosss o aceitar um pedido, marcar 
a dadata de entrega e cumpri-la. 
Antees, às vezes aceitávamos en-
comeendas e não sabíamos se con-
seguirríamos ou não entregá-las na 
data ddeterminada. Ganhamos em 
credibbilidade”, assegura.

AA qualificação da mão-de-
obra por meio do Programa Ar-
ranjoo Produtivo Local (APL) 
foi ooutro ponto destacado pelos 
emppresários. Para o presidente 
daa Câmara Municipal de Cata-
lãlão, vereador César Ferreira, o 
APL trouxe ganho social paraa 
a cidade. “A maior parte dessee 
contingente de trabalhadores é 
formada por mulheres com mmaais s 
de 35 anos, que não tinham exx-
pectativa de emprego por fallta dde 
qualificação. O programa ttroouxe 
a possibilidade de cappaacititação 
para essas pessoas, quee hohoje es-
tão inseridas no merccadodo. Isto é 
resgate da cidadaniaia. É É auto-esti-
ma elevada, com m aa cecerteza de que 
são produtivass””.

Nova visão – Para a supervi-
sora de pprodduução da empresa Ma-
gia ÍnÍntimama, Bruna Maria da Silva, 
os ccurursos foram importantes, pois 
lhlhe permitiram o acesso a volume 

Valéria Vargas, da Magia Íntimima: capacidade de produção aumentou 65%
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Bruna da Silva, supervisora de produção: maior segurança no trabalho

maior de conhecimentos teóriicocos
e práticos. “Atuo na área háhá pouucco
tempo, mas o curso mmee deeuu mais
segurança. Aprendi a a liddaar com as
pessoas, como coconvversar, cobrar 
das nossas cosstturereiiras. Tem muita
coisa que ainnda a estou, aos poucos,
colocandoo emm prática”.

Dee acocordo com o diagnósti-
co reaallizaado em 2006, a produção
menssal de todas as 59 empresas
connsulultadas era de aproximada-
mementnte 170 mil peças/mês, geran-
ddo 4497 empregos diretos. Atual-
meente, segundo Lindalva Rabelo,
a a produção mensal aumentou para
ccerca de 200 mil peças/mês e qua-
se 600 pessoas estão empregadas s 
no pólo de confecções. Ela ressaall-
ta a mudança de visão do negóccio
que os cursos e a assessoria ppro-
porcionaram. “Vimos que teemos
de buscar conhecimento, semmpre.
Entendemos que o nosso lugaar não
é só dentro da empresa. Temmos de
ter uma visão de fora para ddentro.
Perceber o que está aconteceendo à 
nossa volta”, conclui.

Marketing para ganhar mercadosMarketing para ganhar mercados

O esforço do Programa APL para aumentar a com-
petitividade do arranjo produtivo de Catalão abrangeu 
também ações de marketing para divulgação do pólo. 
Em dezembro de 2006, o APL e a Unicon promoveram a 
campanha Compre Direto da Fábrica, em nível regional. 
Foram produzidos banners, outdoors e catálogos. A pre-
feitura municipal investiu na veiculação do comercial na 
TV e foi possível viabilizar a contratação de assessoria 
de imprensa nacional para o pólo, durante todo o ano 
de 2007.

Por meio dessa assessoria, o Pólo de Confecções de 
Catalão esteve no programa Superpop, apresentado por 
Luciana Gimenez na Rede TV. O desfi le das lingeries foi 
visto por milhares de pessoas e teve bom retorno. “Nossa 
participação no programa foi extremamente importante. 

Recebemos muitos e-mails e vários representantes
comerciais têm nos procurado. É lógico que não vai gerar 
negócio de hoje para amanhã, mas dará resultado no
futuro”, prevê a presidente da Unicon, Lindalva Rabelo.

Para os confeccionistas, o próximo passo é continuar 
divulgando o pólo e prospectar novos mercados consumi-
dores. Segundo a presidente, o APL formou mão-de-obra,
melhorou fábricas e aumentou a capacidade de produção.
Agora é preciso vender e, para tanto, é necessário divul-
gar. “Eu acho que este é o momento. Nós precisamos dar 
continuidade ao trabalho que foi desenvolvido pelo pro-
grama ou vamos perder o tempo e os recursos investidos
nesta etapa”. Para tanto, a Unicon já está se mobilizando
para tentar novos recursos e parcerias, seja no âmbito do
governo federal, estadual ou municipal.
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Modelo de gestão

Um diálogo com os sindica-UUtos patronais da indústria UUinicia-se com a obra UU O Pa-
pel do Líder Sindical - Manual de 
Boas Práticas: Informações Estraté-
gicas, elaborado pela Federação das 
Indústrias do Estado de Goiás e pelo 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL).

A iniciativa, fruto de estudo e 
pesquisa, empenha-se na constru-
ção de ferramentas gerenciais que 
visam contribuir com um segmento 
que procura consolidar seu lugar em 
meio às transformações que ocorrem 
globalmente.

A publicação indica aos sindi-
catos rumos para a organização mais 
efi ciente e dicas para agregar novas 
técnicas, já disseminadas no setor in-
dustrial em todo o País. As práticas 
e informações recomendadas no ma-
nual pretendem contribuir para moti-

var o setor a se modernizar, de forma 
que os sindicatos possam se preparar 
para atender às exigências dos novos 
tempos. O conteúdo, distribuído em 
90 páginas, é direcionado principal-
mente ao líder sindical, que deverá 
ter tempo disponível para a defesa 
dos interesses da classe e focar suas 
ações estratégicas setoriais. A leitura 
da obra possibilita acesso a informa-
ções sobre sindicatos e entidades de 
classe; o líder classista; gestão sindi-
cal; boas práticas para desenvolver 
o sindicato e conhecimento de su-
gestões de práticas para federações. 
Em dois anexos, o leitor encontra os 
passos iniciais para a fundação e a es-
truturação de um sindicato.

“Pela obra, o líder sindical 
aprenderá que deve estar sempre am-
pliando suas habilidades, preparando-
se para todo o tipo de negociações, 
reuniões e assembléias e assim, na-
turalmente, conquistar liderança em 
um ambiente de constantes mudan-
ças, além de traduzir em resultados 
os esforços do grupo que representa”, 
comenta o presidente da Fieg, Paulo 
Afonso Ferreira.

Na visão do superintendente do 
IEL Goiás, Paulo Galeno Paranhos, 
a elaboração do manual é o cumpri-
mento da missão de colaborar com a 
estrutura sindical e refl ete preocupa-
ção com o sindicalismo. “Se não nos 
fortalecermos, não teremos sindica-
tos no futuro. Isto é uma realidade”, 
afi rma.

Apresentado aos sindicatos 
goianos e às federações de indústrias 
ligadas à CNI, o manual foi bem ava-
liado, por sua contribuição aos líderes 

e executivos sindicais. “A leitura desse 
documento torna-se, a partir de hoje, 
obrigatória para todos que almejam 
participar de fórum de contribuições 
para a modernização sindical, con-
soante à globalização de mercados”, 
recomenda o presidente da Federação 
das Indústrias do Estado do Paraná 
(Fiep), Rodrigo Costa Loures.

Loures: leitura obrigatória no processo 
de modernização dos sindicatos

SI
N

D
IC

A
LI

SM
O

Líderes e o manualLíderes e o manual

“Com certeza será de 
bastante valia para os presi-
dentes dos sindicatos fi liados 
a esta federação”.

Eduardo Gouvêa Vieira, 
presidente da Federação das 

Indústrias do Estado do Rio de 
Janeiro (Firjan)

“Trata-se de importante 
contribuição para o aprimora-
mento da gestão dos sindicatos”.

Jorge Lins Freire, presi-
dente da Federação das Indús-
trias do Estado da Bahia (Fieb)

“Preenchendo importante 
lacuna, a publicação oferece 
seguras diretrizes para o for-
talecimento associativo da in-
dústria, esforço no qual todos 
nos empenhamos e que, ago-
ra, recebe valioso contributo 
dessa co-irmã”.

Eduardo Prado de 
Oliveira, presidente da 

Federação das Indústrias do 
Estado de Sergipe (Fies)
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Nelson Aníbal, da Fieg, Paulo Galeno Paranhos, do IEL, e Marley Rocha, do Sinprocim: 
competitividade para empresas do setor

SE
LOLajes de qualidade

Fieg e IEL lançam Programa Goiano de Qualidade de Lajes
Pré-Fabricadas. Selo marcará produtos de micro e pequenas indústrias

Omercado exige. Produtos
de qualidade são buscados
pela própria indústria e pelo 

consumidor fi nal. A construção de
uma casa para ser comercializada por 
empresa, ou mesmo executada pelo
dono, necessita de materiais com ga-
rantia de fábrica para assegurar obra
perfeita, segura e durável.

Sinônimo de abrigo e proteção, a
laje tem de ser bem feita para que não
vire ameaça ao morador. Para tanto,
é preciso que, depois da opção pelo
sistema pré-fabricado, seja pedido ao
fabricante certifi cado/selo que garan-
ta a qualidade do produto. É este selo
de qualidade que as micro e pequenas
indústrias goianas do setor de pré-fa-
bricados de cimento, fabricantes de
lajes, poderão obter a partir de agora. O
Programa Goiano de Qualidade de La-
jes Pré-Fabricadas nasce a três mãos:
Fieg, Instituto Euvaldo Lodi (IEL) e
Sindicato das Indústrias de Produtos
de Cimento de Goiás (Sinprocim), com
auxílio do Programa de Apoio à Com-
petitividade das Micro e Pequenas In-
dústrias (Procompi), desenvolvido pela
CNI e pelo Sebrae. A iniciativa visa
propiciar às empresas do setor condi-
ções de competitividade no mercado.
“Estamos dando todo apoio para as
empresas produzirem com qualidade
e terem no mercado um produto com
confi ança”, atesta o presidente do Sin-
procim, Marley Antônio da Rocha.

De acordo com ele, as micro e
pequenas indústrias goianas desse seg-
mento necessitam de aporte técnico e
diferencial competitivo para enfrentar 
as exigências técnicas em relação aos
processos de construção alternativos

e modernos, compatíveis com as nor-
mas da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) e programas
de qualidade como o PBQP-H. “Por 
isso, nossa intervenção em conjunto
para ajudá-las a se modernizarem”.

O trabalho, que começa com
diagnóstico das indústrias, é desen-
volvido em um período de 18 me-
ses, para, ao fi nal, intervir na quali-
dade do produto que será colocado
à disposição do mercado. “O selo
vai distinguir as empresas que ven-
dem qualidade e que estão preocu-
padas com o consumidor”, ressalta
o diretor da Lajes Santa Inês, Mário
Renato Azeredo, acrescentando que
a concorrência também será leal,
uma vez que as indústrias estarão
no mesmo nível.

Por ser grande a responsabilida-
de do setor de lajes, segundo constata
Marley Rocha – pois dele dependem
outros setores da construção civil –, “é
que se torna imperativo fortalecê-lo”.

O consultor Carlos Campos tem
a mesma opinião e reconhece que o
programa, além de  alavancar o se-
tor, proporcionar upgrade técnico e
de gestão, também desperta expec-
tativas de qualidade no consumidor.
Ele abriu os laboratórios da Carlos
Campos Consultoria e Construções
para ensaios técnicos do Programa
Goiano de Qualidade de Lajes Pré-
Fabricadas. A esta fase, que verifi ca-
rá a qualidade e o desempenho dos
produtos, soma-se o atendimento a
uma seleção de requisitos da norma
NBR ISO. “Isso é uma forma de as-
segurar a implementação do Siste-
ma de Gestão da Qualidade (SGQ)
em conformidade com a norma”,
lembra a coordenadora da área de
Gestão Empresarial do IEL Goiás,
Vera Lúcia Oliveira, acrescentando
que esses passos levam ao selo de
qualidade, objetivo maior do pro-
grama, que tem até o momento a
adesão de 20 indústrias.
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QUALIFICAÇÃO DE FORNECEDORES
O primeiro grupo de fornecedores de Aparecida de Goiânia, composto por 11 empresas, recebeu o Atestado de 
Qualifi cação, do Programa de Qualifi cação de Fornecedores (PQF), de acordo com requisitos da qualidade pre-
estabelecidos. São pequenas e médias empresas que estão aptas a atender às demandas das grandes indústrias 
situadas no município e fora dele, além de estruturar o processo de gestão para fortalecer o relacionamento co-
mercial entre a cadeia produtiva, ampliando seus negócios e mercados. Com apoio da prefeitura municipal e da 
Associação Comercial e Industrial, o PQF teve adesão de três indústrias que formaram o comitê gestor – Mabel, 
EqEquiuiplplexex e e F Fururnanass. O O S Senenacac t tamambébémm apapoioiouou. AsAs e empmpreresasass coconcncluluinintetess sãsãoo ÁgÁguiuiaa PrPrododututosos d dee LiLimpmpezezaa, L Limim-
pus Industrial, Flexibase, Hidrozon, Limp Vap, Taypann Uniformes, Goiás Tintas, A Nacional Vigilância, Goiás 
Cloro, Meta Limpeza e Goiarte.

TOP ESTAGIÁRIO 2007
Foi lançada pelo IEL Goiás a 3ª edição do Prêmio 
TOP Estagiário. A solenidade, realizada no dia 3 
de maio, reuniu representantes de empresas, insti-
tuições de ensino e estudantes que vieram à Casa 
da Indústria interessados em conhecer as mudan-
ças no regulamento do prêmio. Dirigida a estu-
dantes, a seleção este ano conduzirá os fi nalistas 
de cada categoria regional (micro/pequena, média 
e grande empresa) à etapa nacional, organizada 
pelo IEL Núcleo Central. As empresas goianas, 
que contrataram estagiários por meio do IEL, têm 
atatéé oo didiaa 3131 d dee jujulhlhoo paparara i indndicicáá-loloss aoao T TOPOP. AA 
premiação será em agosto. O regulamento está dis-
ponível no site www.ielgo.com.br.

FÓRUM EM LUZIÂNIA
As indústrias e instituições de Luziânia e regiões vizinhas
aderiram ao Fórum Permanente de Oportunidades e Negó-
cios, proposto pelo IEL Goiás, que já havia apresentado a
iniciativa em Rio Verde e Itumbiara. O fórum tem o propósi-
to de promover o desenvolvimento do município e estreitar 
rerelalaçõçõeses d dee fofornrnececimimenentoto c comom e empmpreresasass dada r regegiãião.o. A A F Flolorara
Industrial (Minuano), empresa do Grupo JBS-Friboi, foi a
primeira a manifestar interesse no fórum, com apoio do dire-
tor Marco Bortolon.

BENCHMARKING NA BRASILATA
A Brasilata, indústria especializada em 
embalagens de aço situada em Rio Verde, 
é a sexta organização a implantar o Bench-
marking Industrial por meio do IEL Goiás. 
O gerente de operações da empresa, Ân-
gegelolo L Lanandidimm JúJúninioror,, obobseservrvouou a aspspecectotoss 
interessantes no estudo, como a possibi-
lidade de ter visão global e uma análise 
setorial da empresa. Nesses apontamentos, 
ele comenta ainda que as oportunidades de 
melhorias apresentadas serão incrementa-
das por meio de um plano de ação setorial, 
com formação de equipes multidisciplin-
ares e envolvimento do corpo diretivo. O 
IEL aplicou a ferramenta nas indústrias 
Goiarte Artefatos de Cimento (Aparecida 
de Goiânia), Orsa Celulose, Papel e Em-
babalalagegensns ( (RiRioo VeVerdrde)e), AlAlcaca F Foooodsds ( (ItItumumbibi--
ara), Caramuru Alimentos (São Simão) e 
Cooperativa Mista dos Produtores Rurais 
do Sudeste (Comigo), de Rio Verde.
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OIncentivo à pesquisa aplicada
Fruto de parceria entre SóSoja do Brasil, de Caldas Novas, e Escola
Senai Vila Canaã, a paçoca de soja vira atração em congresso nacional

Linha de produção: paçoca de soja e amendoim aumenta faturamento da SóSoja

Composta por uma mistura de
50% de soja e 50% de amen-
doim, a paçoca de soja é co-

mercializada há apenas sete meses e
já está na vice-liderança nas vendas
da indústria. O novo produto, inédito
no mercado, foi desenvolvido com
recursos do Edital de Inovação, do Se-
nai Nacional, cujo objetivo é integrar 
a rede de serviços tecnológicos da ins-
tituição às demandas industriais, com
foco no estímulo à inovação como for-
ma de ampliar a competitividade das
indústrias brasileiras. Estudo realizado
em 2005 pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea) revela que
as empresas que renovam e diferen-
ciam produtos faturam mais e, ainda,
conseguem melhores vantagens e fa-
cilidades quando vão exportar. 

Na edição 2007 do edital, o
Senai Goiás tem três outros projetos
inscritos – processamento de fécula
modifi cada seca ao sol, refresco em pó
à base de soja e conserva de palmito
em embalagem plástica –, estruturados
em parceria com as empresas
Febela, Miliopã Goiânia Produtos
Alimentícios e Barros de Lima
Indústria e Comércio de Alimentos.
Caso sejam selecionados, eles poderão
ser colocados no mercado em até um
ano e meio. Além do aporte de R$ 100
mil, o Senai oferece estrutura física,
presta assessoria e consultoria para
o desenvolvimento da inovação e
suporte para a obtenção da patente.

“A inovação tecnológica é um
diferencial competitivo fundamental
e o edital do Senai é uma ferramenta
importante para as empresas que pre-
tendem conquistar novos mercados.
Além disso, é uma maneira de mos-

trar o potencial da instituição no de-
senvolvimento de produtos e proces-
sos, sua capacidade e competência
técnica para a realização de pesquisa
aplicada”, afi rma a engenheira de ali-
mentos da Escola Senai Vila Canaã,
Christiane Almeida Starling, gestora
do projeto da paçoca de soja.

Para desenvolver o produto, a
indústria contou com a consultoria
dos técnicos da Escola Senai Vila
Canaã em todas as etapas do proces-
so, desde a elaboração da fórmula
química até à fabricação, passan-
do pela supervisão e validação do
design da embalagem, criado pela
agência Speranzini, de São Paulo.

“A parceria com o Senai foi fun-
damental para a viabilização do projeto.
Conseguimos um diferencial tecnoló-
gico e inovador com um produto nutri-
tivo e gostoso que agrada tanto crianças
quanto adultos. A paçoca é um sucesso
de vendas, que contribuiu para aumen-
tar o nosso faturamento em cerca de
12%”, comemora o diretor-presidente
da SóSoja, Rodolfo Rohr Neto.

O doce tem características de
alimento funcional porque ajuda a
reduzir o risco de doenças cardiovas-
culares, diminuir os efeitos da meno-
pausa, prevenir alguns tipos de câncer 
e controlar a diabete. Tudo isto graças
à isofl avona, substância encontrada na
soja considerada benéfi ca à saúde. 

A SóSoja iniciou suas atividades
em 2003, com o objetivo de realizar 
um antigo sonho de seus sócios e ide-
alizadores – a divulgação e populari-
zação do consumo da soja. A indústria
vem investindo em pesquisas para lan-
çar novos produtos derivados do grão,
visando ao acesso da população a pro-
teínas e substâncias que contribuem
para uma vida mais saudável. Todos
os alimentos da SóSoja possuem certi-
fi cados de não-transgênico.

“A paçoca deve aumentar a
competitividade da empresa no mer-
cado, uma vez que amplia sua oferta
de produtos, alcançando um público
diferenciado – o infantil –, além de
disseminar o consumo de soja no
Brasil”, afi rma Christiane Starling.
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Campeões olímpicos Johnny, Claiton, Luciano e Anderson, com o diretor regional do Senai, Paulo Vargas,
e o presidente da Fieg, Paulo Afonso Ferreira: participação especial

Vitrine de talentos
Em comemoração à Semana da Indústria e aos 55 anos do Senai em 
Goiás, instituição realiza a Olimpíada do Conhecimento 2007

Goiânia sedia, de 26 de agosto a GG1º de setembro, na Faculdade 
de Tecnologia Senai Ítalo GG

Bologna, a etapa regional da Olimpíada 
do Conhecimento, maior evento de 
educação profi ssional da América 
Latina, no qual a instituição avalia a 
qualidade do ensino técnico oferecido e 
promove integração com as indústrias. 
Ao todo, 133 alunos das escolas e 
faculdades do Regional goiano irão 
disputar medalhas em 25 ocupações 
industriais. Os melhores classifi cados 
representarão o Estado na fase nacional 
da competição, que ocorrerá em junho 
e julho de 2008, no Paraná, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina.

Já tradicional, a olimpíada terá 
em Goiás, pela primeira vez, uma in-
fra-estrutura diferenciada. Além dos 
ambientes adequados para atender 
aos competidores, serão realizados 
simultaneamente cinco eventos: na 
Mostra da Indústria, serão apresenta-
das novidades tecnológicas desenvol-
vidas pela indústria goiana. A Inova 
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Senai – Semana Tecnológica reúne 
trabalhos com perfi l criativo, empre-
endedor e inovador, nas categorias do-
centes e alunos, voltados para áreas de 
atuação da instituição. Outra novidade 
é o Ciclo de Conhecimentos Empre-
sariais, com palestras técnicas promo-
vidas pelos Conselhos Temáticos da 
Federação das Indústrias do Estado de 
Goiás (Fieg). Senai 12 Horas de Saber 
será uma oportunidade de capacitação 
de docentes do Senai Goiás em cin-
co áreas. Sob a coordenação do Sesi, 
a Praça da Cidadania reúne ações de 
promoção social, assistência à saúde, 
lazer e responsabilidade social.

Durante o lançamento da 
Olimpíada do Conhecimento, o 
presidente da Fieg, Paulo Afonso 
Ferreira, destacou a importância da 
competição e da qualifi cação pro-
fi ssional. “Essa é uma oportunidade 
para o meio empresarial conhecer 
novos talentos, que serão avaliados 
e colocarão à prova nossas ações de 
educação profi ssional”, afi rmou.

Para o gerente de Educação 
Profi ssional do Senai Goiás, Manoel 
Pereira da Costa, a instituição estará 
abrindo suas portas para apresentar  
conhecimentos, habilidades e valores 
de seus alunos; e mostrar aos poderes 
públicos e à classe industrial a efi cácia 
da educação profi ssional.

O lançamento contou também 
com a participação especial de quatro 
ex-alunos do Senai Goiás que dispu-
taram edições anteriores da olimpíada. 
Ex-aluno da Faculdade de Tecnologia 
Senai Roberto Mange, de Anápolis, 
Johnny Rodrigues Corrêa ganhou me-
dalha de ouro na ocupação de mecâ-
nica diesel na fase nacional da Olim-
píada do Conhecimento, realizada em 
março de 2006, no Recife (PE). Ele 
foi o primeiro funcionário contratado 
pelo Grupo Caoa/Hyundai. Também 
ex-aluno do Senai Anápolis, Ander-
son Ferreira dos Santos é colega de 
Johnny na Hyundai e foi campeão na 
ocupação de mecânica de automóvel 
na etapa nacional em 2001.
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Quando todos ganham
Há 12 anos o Sesi promove o prêmio para reconhecer e estimular a
responsabilidade social empresarial na indústria brasileira

Não é de hoje que se ouve
falar sobre responsabilida-
de social empresarial, tema

que tem ocupado espaço nas pági-
nas dos jornais, nos telejornais, nas
rodas de conversas nas empresas de
todo o mundo. No Brasil, o assunto
ganhou mais força a partir da década
de 90, por meio da ação de organiza-
ções não-governamentais, institutos
de pesquisa e empresas sensibiliza-
das com a questão.

Assim como os programas de
qualidade e a obtenção de certifi ca-
dos, como as normas ISO, mudaram
o perfi l de milhares de empresas, a
gestão socialmente responsável é,

atualmente, um diferencial competi-
tivo que traz bons resultados. 

Mas o que é uma empresa so-
cialmente responsável? O Instituto
Ethos, referência no assunto, defi ne
uma organização assim quando ela
vai além da obrigação de respeitar 
as leis, pagar impostos e observar as
condições adequadas de segurança
e saúde para os trabalhadores. Ou
seja, faz isso por acreditar que dessa
forma será uma empresa melhor e
estará contribuindo para a constru-
ção de uma sociedade mais justa.

Exemplo nessa área, a Belcar 
Caminhões, fundada em 1983, atua
na revenda autorizada de caminhões

e máquinas da marca Volkswagen,
destacando-se como a maior conces-
sionária regional da rede no Brasil.
Preocupada em manter a qualidade
no ambiente de trabalho e promover 
o bem-estar social, ela formalizou,
em 1998, sua área de Responsabili-
dade Social Empresarial, que recebe,
hoje, o nome de Belcar Caminhões
Cidadania. E foi naquele mesmo ano
que a empresa participou, pela pri-
meira vez, do Prêmio Sesi de Qua-
lidade no Trabalho (PSQT), consa-
grando-se vencedora.

De lá para cá, nunca mais dei-
xou de participar e venceu o prêmio
por quatro vezes. “Desde a primei-

PS
Q

T

Cristina Souza, da Belcar Caminhões: resultados avaliados todos os dias, pelo bem-estar do empregado

39Goiás IndustrialMaio/Junho 2007



Eternit: complexo industrial em Goiás também participou da 
edição 2007 do Prêmio Sesi Qualidade no Trabalho

ra vez que ganhamos o Prêmio Sesi 
Qualidade no Trabalho, incorpo-
ramos melhorias como a sala de 
leitura, o cochilódromo masculino 
e feminino, e a criação da Escola 
de Informática e Cidadania (Pro-
jeto EIC). O relatório do PSQT 
demonstra a satisfação de nossos 
colaboradores com a gestão que a 
empresa adota”, explica a diretora 
da Belcar Caminhões Cidadania, 
Cristina Souza.

Ela ressalta que o PSQT con-
tribui com a gestão de uma empre-
sa socialmente responsável, pois é 
excelente ferramenta para mensurar 
o clima da organização. “Os resul-
tados são avaliados diariamente e 
com estes dados em mãos podemos 
programar e implementar planos de 
ação para melhorar a satisfação do 
colaborador”, explica.

Exemplos como o da Belcar 
Caminhões confi rmam que empresas 
saudáveis podem mudar a realidade, 
contribuindo para que todos sejam 
agentes de uma nova mudança, cons-
trutores de uma sociedade melhor. 

Fazendo sua parte – O Prê-–
mio Sesi Qualidade no Trabalho 

nasceu com o objetivo de estimu-
lar o exercício da responsabilidade 
social empresarial, fomentando a 
adoção de novos valores de ges-
tão e valorização de pessoas. “Isso 
contribui para que as indústrias se 
tornem mais produtivas e ampliem 
suas possibilidades de sobrevivên-
cia no mercado”, esclarece o diretor 
do Departamento Nacional do Sesi, 
Armando Monteiro Neto.

De acordo com o presidente da 
Federação das Indústrias do Estado 
de Goiás e diretor regional do Sesi, 
Paulo Afonso Ferreira, os empresá-
rios estão cada vez mais conscientes 
da importância dos programas de 
responsabilidade social. “Esse prê-
mio representa o compromisso de 
todos aqueles que lutam para cons-
truir um Brasil melhor”, diz. 

As empresas participantes do 
prêmio concorrem em duas modali-
dades – geral e especial –, constituí-
das por oito categorias, sendo gran-
de, média, pequena e microempresa 
em cada modalidade. As vencedoras 
recebem troféu, certifi cado de par-
ticipação e premiação em dinheiro, 
que deverá ser empregado em ações 

de melhoria da qualidade de vida 
dos trabalhadores e de projetos so-
ciais voltados para a comunidade.

A edição 2007 do Prêmio Sesi 
Qualidade no Trabalho em Goiás ba-
teu recorde de inscrições. Foram 35 
empresas industriais inscritas, con-
tra 27 em 2006 e 22 em 2005. Para 
o superintendente do Sesi Goiás, 
Paulo Vargas, o aumento de partici-
pação das indústrias goianas mostra 
que o PSQT não é apenas um prê-
mio, mais uma ferramenta que gera 
benefícios nos processos de gestão. 
A solenidade de premiação estadual 
será realizada no dia 1º de outubro.

Participam desta 12ª edição 
as empresas Brasilcenter Comuni-
cações, Cargill Agrícola, de Goiâ-
nia e Itumbiara, Cipa Industrial de 
Produtos Alimentares Ltda, Com-
panhia de Bebidas das Américas 
– Cebrasa, Companhia de Bebidas 
das Américas, Dec Brasil, Equiplex 
Indústria Farmacêutica Ltda, Esta-
ção Goiânia Empreendimentos e 
Eventos, Eternit S/A, Futura Cami-
nhões e Máquinas Ltda, Genix In-
dústria Farmacêutica Ltda, Gravia 
Esquality Ind. Metalúrgica Ltda, 
Jalles Machado S/A, Laboratório 
Teuto, Lajes Santa Inês Eng. Ind. 
e Comércio, MB Engenharia S/A, 
Nova Rocha Indústria e Tintas 
Ltda, Poligráfi ca Ind. e Comér-
cio, Poli-Gyn Embalagens Ltda, 
Pontal Engenharia Construções e 
Incorporação, Rhede Transforma-
dores, Rodrigues de Oliveira & 
Cia Ltda, Saborella Ind. Com. de 
Prod. Alimentares Ltda, Sama S.A 
Minerações Associadas, Sapeka 
Ind. Com. de Fraldas Descartá-
veis, Scitech Produtos Médicos 
Ltda, Tapajós Ind. Com. de Pro-
dutos Naturais, Teleperformance 
CRM, Treliças Centro-Oeste,  Vi-
deplast Centro-Oeste Ltda, Voto-
rantim Metais Níquel, Weldmatic 
Automotive Ltda, Zuppani Indus-
trial Ltda e Belcar Caminhões.
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o de músicaÉ tempo
Festival de Violeiros e MPB revela novos talentosRealizado há 26 anos, F

e intérpretes entre trabalhadores na indústriae valoriza compositores 

“Obrasileiro é um povo
esplendidamente mu-
sical”, já dizia Mário 

de Andrade na obra Ensaio sobre a
Música Brasileira, de 1972, que dá
uma verdadeira aula sobre a história
da música e, mais ainda, ressalta a
importância dela no cenário da cul-
tura brasileira. Conhecedor desse
talento natural, o Serviço Social da
Indústria – Sesi Goiás, promove,
desde 1981, o Festival Sesi de Vio-
leiros e MPB. O evento tem como
objetivo promover a cultura goiana,
descobrindo e valorizando composi-
tores e intérpretes da música serta-
neja, sertaneja raiz e MPB.

Para Alessandro Rezende da
Silva, encarregado de equipe da Te-
lemont Engenharia em Telecomuni-
cações Ltda, o festival o incentivou a
dar uma guinada na carreira artística.
“Depois de participar do Festival de

Violeiros comecei a fazer mais shows,
apresentação em restaurantes, bares
e confraternizações, foi uma grande
mudança em minha vida”, conta.

Silva se inscreveu na 24ª e 25ª
edição do festival, e nos dois anos
foi premiado. “Em 2005 participei
em dupla, fi camos em segundo lu-
gar na categoria sertanejo moderno
e fomos revelação no evento”, afi r-
ma. E continua: “Mas no ano passa-
do foi emocionante. Apresentei-me
sozinho, ganhei em primeiro lugar 
na categoria interpretação sertanejo
moderno e conquistei também o pri-
meiro lugar no sertanejo raiz.”

O trabalhador artista ressalta
que a empresa o apóia e o estimula a
investir mais na carreira. “O Festival
de Violeiros e MPB é um incentivo
ímpar e um grande evento, pois, além
de descobrir novos talentos, envolve
toda a família, amigos, amantes da

boa música brasileira que muitas ve-
zes não têm a oportunidade de ver 
um grande espetáculo”, fi naliza.

O Festival Sesi de Violeiros e
MPB é realizado pelo Sesi Goiás e
procura integrar os trabalhadores da
indústria, seus dependentes e toda a
comunidade musical amadora, vi-
sando a descoberta de novos talentos
compositores e intérpretes da músi-
ca sertaneja de raiz e MPB.

As modalidades do festi-
val são sertaneja, sertaneja raiz e
música popular brasileira. Os par-
ticipantes podem concorrer nas
categorias interpretação e compo-
sição. As inscrições estão abertas
até o dia 20 de julho nas unidades
do Sesi em Goiânia, Aparecida de
Goiânia, Itumbiara, Anápolis, Ca-
talão e Rio Verde. Mais informa-
ções no site www.sesigo.gov.br ou
pelo telefone (62) 3219-1313.

da na carreira artística de AlessandroVersão 2006: premiação estimula guinad

SE
SI

Mais de 4,5 mil pessoas par-
ticiparam das diversas atividades 
promovidas pelo Serviço Social da 
Indústria (Sesi Goiás), em parceria 
com a Rede Globo/TV Anhangue-
ra, durante todo o dia 26 de maio, 
na Unidade Integrada do Sesi 
Senai, em Aparecida de Goiânia. 
O Esporte Cidadania promoveu 
atividades como futsal, futebol 
de campo, soçaite, cama elástica, 
voleibol, pingue-pongue, aulas de 
dança, avaliação de composição 
corporal, exame de glicemia, apli-
cação de fl úor e outras.

Integração
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Laboratórios de água, sementes
e calibração de massa: avaliação
comparativa no segundo semestre

Novas rodadas
O Programa de Comparação Interlaboratorial, promovido pela Rede 
Metrológica Goiás, determina o desempenho individual dos laboratórios

Aprimeira rodada do Progra-AAma de Comparação Interla-AAboratorial, para laboratórios AA 
de análise de água, contou com a 
participação de 14 empresas que pas-
saram pelo exame de três parâmetros: 
pH, turbidez e condutividade da água. 
Concluída em dezembro de 2006, a 
rodada apresentou resultados anima-
dores, revelando porcentual satisfató-
rio de 90% dos locais avaliados.

Dando continuidade ao progra-
ma e à boa repercussão que trouxe 
aos laboratórios participantes, a Rede 

Metrológica Goiás, por meio do ICQ 
Brasil, está programando para o pró-
ximo semestre de 2007 a segunda 
rodada interlaboratorial da água e a 
primeira de ensaios de sementes e de 
calibração de massa.

Os eventos, com data ainda a 
ser defi nida, auxiliarão os labora-
tórios participantes a determinar a 
exatidão dos resultados, além de ser 
recomendada a participação daque-
les que buscam reconhecimento de 
acordo com os requisitos da norma 
NBR ISO/IEC 17025:2005.

Para o Brasil ver
Para divulgar iniciativas inovadoras da indústria, a CNI promove, em 
parceria com o Canal Futura, o programa Minuto da Qualidade

O Minuto da Qualidade é 
um programa da Con-
federação Nacional da 

Indústria (CNI) e do Canal Futu-
ra que exibe, em apenas um mi-
nuto, iniciativas inovadoras na 
indústria e evidencia o trabalho 
desempenhado, apresentando 
para a sociedade os resultados e 
benefícios proporcionados.

Para este ano, a CNI sele-
cionou, em Goiás, dois proje-
tos para integrar o programa: o 

Exporta CIN, do Centro Inter-
nacional de Negócios da Fieg, 
e o trabalho realizado pelo ICQ 
Brasil, escolhido por sua inicia-
tiva pioneira no Sistema CNI 
e pelo apoio que tem dado ao 
mercado nacional por meio da 
certificação de produtos e siste-
mas de gestão.

A produção do programa foi 
realizada em Goiânia nos dias 28 
e 29 de maio, quando a equipe 
de filmagens de uma produtora 

contratada pela CNI esteve nas 
organizações Quali Print Cartu-
chos, Porto Seco Centro-Oeste 
e Construtora Moreira Ortence, 
certificadas pelo ICQ Brasil, 
para fazer a captação de imagens 
e depoimentos.

O programa será mostrado 
exclusivamente no Canal Futu-
ra, com previsão de três meses 
para a sua veiculação, que será 
reprisada durante um ano na 
programação da emissora.
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Ofi cina de design

Criar identidade própria para o setor moveleiro goiano foi uma das
intenções da Ofi cina de Design de Móveis, ministrada por uma das
“estrelas” do designer internacional Dijon de Moraes. A ofi cina é
uma ação da célula empresarial do Projeto de Desenvolvimento 
do Setor Moveleiro da Região Metropolitana de Goiânia e do 
Sebrae em Goiás, que tem como objetivo desenvolver e fortalecer 
o segmento. Dezoito empresas participaram do projeto, que fez 
uma exposição no Flamboyant Shopping Center. De 6 a 10 de 
agosto, empresas goianas participam da Feira Internacional de 
Vendas e Exportação de Móveis (Fenavem), em São Paulo, uma 
das principais do setor na América Latina.

SINDILEITE I
Campanha publicitária

O aumento do consumo de leite e derivados no Estado de Goiás 
atingiu o índice de 23% em relação ao do ano de 2005, segundo
o Sindicato das Indústrias de Laticínios. Pioneira no Brasil, a 
campanha Beba Leite Todo Dia foi lançada em fevereiro de 2006
e oito meses depois elevou em 17% o consumo do produto. Ao
monitorar todas as classes da população, uma pesquisa paralela 
indicou que nas classes B e C, que consumiam menos de 500
militros de leite/dia, chega a 28% o número de famílias que
consome 1 litro/dia. Estados como Minas Gerais, Rio Grande do
Sul, São Paulo e Paraíba já estão de posse de subsídios resultantes 
da campanha visando trabalho similar naquelas regiões.

SINDILEITE II
Aumento do preço

A demanda internacional por leite em pó 
produzido no Brasil foi a causadora do aumento
do preço para o consumidor fi nal. Países 
tradicionalmente produtores, como Nova 
Zelândia, Austrália e da União Européia, tiveram 
problemas com a safra e estão buscando leite na 
América do Sul, em especial no Brasil, Uruguai
e na Argentina. Cotada em US$ 2,1 mil no início
do ano, a tonelada de leite em pó atualmente 
custa US$ 5 mil, o que tem provocado
enxugamento do leite resfriado disponível no
mercado. Especialistas dizem que a tendência é 
de normalização nos próximos meses, quando a 
tonelada do leite em pó deverá estar na faixa dos 
US$ 3,5 mil.

SINROUPAS
Arraiá da Moda

Trabalhadores, empresários e profi ssionais
de áreas afi ns se reuniram no Arraiá da
Moda, no dia 22 de junho, para comemorar 
mais uma festa junina promovida na capital 
do Estado pelo Sindicato das Indústrias de 
Confecções de Roupas em Geral de Goiânia.
A animação foi total, inclusive das crianças, 
segundo o presidente Frederico Martins 
Evangelista. A entrada foi a caráter – com
pelo menos uma peça de roupa xadrez, o
que, inclusive, está na moda –, com desfi le 
caipira, quadrilha, muita maçã-do-amor,
pipoca, amendoim torrado e pescaria.
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SINDIBRITA 
Na balança

Alguns segmentos da construção 
civil estão a todo vapor, como 
a incorporação de imóveis e 
edifi cações que consomem
agregados como areia e brita. 
Mas obras públicas no setor de
infra-estrutura quase não existem 
no momento. Para o diretor 
Uilson José Pinto, do Sindicato 
das Indústrias Extrativas de
Pedreiras do Estado de Goiás, 
Tocantins e Distrito Federal, 
o mercado de edifi cações está
aquecido e o de infra-estrutura 
praticamente paralisado. Com 
isso, as indústrias produtoras de 
agregados para a construção civil 
têm condições tranqüilamente de
abastecer o mercado goiano.

SIFAEG I
Licença ambiental

A atividade de produção agrícola de cana-de-
açúcar e de industrialização de açúcar e álcool
se desenvolve em Goiás dentro dos limites
rígidos da lei e, portanto, não há qualquer 
motivo para medidas unilaterais suspendendo 
os licenciamentos de projetos de novos
empreendimentos do setor sucroalcooleiro.
Dessa forma, o Sifaeg/Sifaçúcar questionou
a suspensão temporária dos licenciamentos
ambientais para instalação de novos projetos 
de implantação de agroindútrias canavieiras 
no Estado. E diz que eles são dos mais
rigorosos do País por passar pela prévia 
realização de Estudo de Impactos Ambientais, 
seguido de análise criteriosa. A agroindústria
sucroalcooleira em Goiás é uma das atividades 
mais organizadas da economia e também uma 
das mais controladas e fi scalizadas. Sendo 
assim, a atividade de produção agrícola de
cana-de-açúcar é a das que mais respeita
e cumpre as normas legais de proteção de
mananciais hídricos, de áreas de proteção 
permanente e reserva legal.

SIMPLAGO
Impressão fl exográfi ca

Inovações e Tendências da Impressão Flexográfi ca no Século XXI foi o tema 
do seminário promovido pelo Sindicato das Indústrias de Material Plástico do 
Estado de Goiás aos empresários e gerentes do setor, encerrado com almoço 
de confraternização no Lancaster Grill, no dia 12 de abril. No Senai Vila Canaã
(foto), os trabalhadores participaram de debate sobre os principais problemas, 
causas e soluções 
desse processo de
impressão, com direito 
a certifi cado e coffee
break, das 18h30 
às 22h. Motivando
Profi ssionais para o
Sucesso!, com  José 
Ricardo Aum, foi a 
palestra de abertura do 
seminário.

SINDUSCON
Eleição consensual

No próximo dia 16 de agosto tomará posse a nova
diretoria do Sindicato da Indústria da Construção
no Estado de Goiás para o triênio 2007/2010, 
presidida pelo engenheiro Roberto Elias de Lima
Fernandes. Após a eleição, no dia 4 de junho, houve 
confraternização entre diretores e colaboradores
da entidade, em que o atual presidente, engenheiro 
Joviano Teixeira Jardim, foi homenageado com uma 
tela em acrílico da artista plástica Solange Soares
Ferreira. Destaque especial para o descerramento
da placa do auditório do Sinduscon, que leva o
nome de José Alves Fernandes Filho, presidente da 
entidade entre 1983 e 1989.
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SINDICALCE
Arranjos locais

Apesar dos problemas enfrentados pelo setor calçadista
goiano com a baixa do dólar frente ao real e com
a concorrência dos produtos chineses, o setor está
otimista. O presidente do Sindicato das Indústrias de
Calçados no Estado de Goiás, Flávio Ferrari, se reuniu 
em maio com o ministro de Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior, Miguel Jorge, que garantiu R$
2,23 milhões para o Arranjo Produtivo Local (APL)
de calçados, composto, inicialmente, por 20 empresas 
de Goiânia e Goianira. Recursos estaduais devem
compor a iniciativa, além de apoio técnico de entidades 
parceiras. Ferrari levou projeto de APL, organizado pelo
Sindicalce, Fieg/Senai, Sebrae, secretarias de Indústria e 
Comércio e Ciência e Tecnologia, que prevê diversas 
ações de desenvolvimento da indústria calçadista.

SIFAEG III
Volta ao trabalho

Os Sindicatos da Indústria de Fabricação de Álcool e o de Açúcar do Estado de Goiás fi rmaram no dia 10 de junho, 
com a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás, a convenção coletiva de trabalho rural
canavieiro para a safra 2007/2008. Das 43 cláusulas convencionadas, destacam-se a tabela de preços para corte de 
cana-de-açúcar por produção, reajustada em 6% – 2,56% acima do índice da infl ação do período, medida pelo INPC. 
O novo piso salarial foi fi xado em R$ 486,29 e a diária unifi cada fi cou estabelecida em R$ 16,21, ambos reajustados
em 7%, com ganho real de 3,56% acima do índice da infl ação do período. O trabalho rural canavieiro, que estava 
paralisado em alguns municípios, foi retomado no dia seguinte à convenção. Goiás deve colher 22,9 milhões de
toneladas de cana nesta safra, volume 41,8% maior que o anterior.

SIFAEG II
Incentivos fi scais

Orientar empresários do setor sucroalcooleiro sobre os incentivos 
fi scais vigentes no Estado, por meio do Programa Produzir. Foi com 
essa fi nalidade que o Sindicato da Indústria de Fabricação de Álcool no
Estado de Goiás assinou convênio com o governo de Goiás, via Agência 
de Fomento. Atualmente, o Sifaeg possui 24 empresas associadas, sendo 
que 16 contam com incentivos do Produzir, num total de quase R$ 4
bilhões, com 15 mil empregos diretos em 13 municípios goianos. Outros 
50 projetos estão em fase de estudo e implantação. A partir da assinatura
do convênio pelo governador Alcides Rodrigues, pelo presidente da
GoiásFomento, José Taveira, pelo diretor Múcio Bonifácio e pelo
presidente-executivo do Sifaeg/Sifaçúcar, Igor Montenegro Celestino
Otto, o sindicato estará apto a receber os documentos necessários para a 
formalização dos contratos com a GoiásFomento, instituição fi nanceira 
responsável pelo programa.

SINDTRIGO
Menos importações

Em parceria com a entidade, produtores serão 
estimulados a desenvolver trabalho para aumentar 
a produção de trigo no cerrado e reduzir as
compras de outros Estados brasileiros e da
Argentina. Esta é a diretriz da nova diretoria 
do Sindicato das Indústrias de Trigo do Centro-
Oeste, que será comandada por André Lavor 
Pagels Barbosa, diretor-comercial da Cargill, nos 
próximos três anos. O novo presidente pretende 
criar cursos profi ssionalizantes nas áreas de
moagem em parceria com o Sesi e desenvolver 
atividades para o crescimento da cadeia de trigo
no Centro-Oeste, gerando cluster entre produtores, 
Embrapa, Faeg, entidades e moinhos, visando o
crescimento do setor.
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PSQT, ferramenta
de gestão

Desde 1996 o Serviço Social da Indústria rea-
liza o Prêmio Sesi Qualidade no Trabalho, e 
temos observado uma crescente participação 

das empresas goianas o que comprova que os empre-
sários têm percebido a importância de promover uma 
gestão voltada para a responsabilidade social. 

O Prêmio Sesi Qualidade no Trabalho objetiva re-
conhecer publicamente empresas que se destacam pela 
prática de gestão e valorização dos colaboradores.

Chegamos na 12ª edição do PSQT e forta-
lecemos a parceria com a Fundação Nacional da 
Qualidade alinhando formulação dos critérios 
de avaliação aos fundamentos da excelência em 
que se baseia o Modelo de Excelência da Gestão 
(MEG), conceitos que traduzem práticas encon-
tradas em organizações de elevado desempenho.

Mas por que sua em-
presa deve participar do 
PSQT? Porque mais do 
que o reconhecimento da 
sociedade, ela terá a opor-
tunidade de analisar o pró-
prio desempenho por meio 
do relatório de avaliação, 
no qual o empresário co-
nhecerá a satisfação dos 
colaboradores em relação 
às práticas de gestão e às 
melhorias que podem ser 
implementadas. 

Assim a empresa 
terá condições de garantir 
ao funcionário melhor condição de trabalho e in-
centivo à capacitação profissional, obtendo como 
resultado maior produtividade e comprometimen-
to da equipe. E, para nossa satisfação, notamos o 
crescimento na participação das empresas goianas 
no Prêmio Sesi Qualidade no Trabalho. Neste ano, 
contamos com 35 inscritas, um salto de 30% em 
relação ao ano anterior.

Observamos que a empresa ao se candidatar 
ao PSQT, já é considerada vencedora, uma vez que 
se propõe a adotar política de melhoria contínua 
em seus processos de desenvolvimento do cola-
borador para o pleno exercício de sua cidadania, 
inserção produtiva e incorporação de inovações. 

Ressaltamos que essa iniciativa favorece uma
convivência harmoniosa entre empregados e em-
pregadores, bem como evidencia importante fator 
de competitividade para os negócios e, ao mesmo
tempo, torna as empresas co-responsáveis pelo
progresso onde atuam.

Neste ano as organizações que concorrem ao
Prêmio Sesi Qualidade no Trabalho são Brasilcen-
ter Comunicações, Cargil Agrícola, de Goiânia e
de Itumbiara; Cipa Industrial de Produtos Alimen-
tares, Cebrasa, Companhia de Bebidas das Amé-
ricas, Dec Brasil, Equiplex Indústria Farmacêuti-
ca, Estação Goiânia Empreendimentos e Eventos,
Eternit, Futura Caminhões e Máquinas, Genix In-
dústria Farmacêutica, Gravia Esquality Indústria
Metalúrgica, Jalles Machado, Laboratório Teuto,

Lages Santa Inês, MB
Engenharia, Nova Rocha
Indústria de Tintas, Poli-
gráfica, Poli-Gyn Embala-
gens, Pontal Engenharia,
Rede Transformadores,
Rodrigues de Oliveira,
Saborella Indústria e Co-
mércio de Produtos Ali-
mentares, Sama, Sapeka
Indústria e Comércio de
Fraldas Descartáveis, Sci-
tech Produtos Médicos,
Tapajós Indústria e Co-
mércio de Produtos Na-
turais, Teleperformance

CRM, Treliças Centro-Oeste, Videplast Centro-
Oeste, Votorantim Metais Níquel, Weldmatic Au-
tomotive, Zuppani Industrial e Belcar Caminhões
e Máquinas.

Parabenizamos todas essas empresas que
confiam no trabalho do Sesi e destacamos o papel
de cada uma como promotora da cultura de res-
ponsabilidade social na indústria brasileira, fazen-
do desta, ferramenta importante na condução da
gestão empresarial.

(*) Solange Queija é coordenadora do Prêmio Sesi 
Qualidade no Trabalho em Goiás

SOLANGE QUEIJA
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